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PERSE - PROGRAMA EMERGENCIAL DE RETOMADA DO SETOR DE
EVENTOS - ALTERAÇÃO

A Medida Provisória nº 1.147, de 20/12/22, DOU de 21/12/22, alterou a Lei nº 14.148, de 03/05/21, que instituiu o
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse, e reduz a zero por cento as alíquotas da
Contribuição para o Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidentes sobre as receitas
decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de passageiros. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:
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Art. 1º - A Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguintes alterações:

"Art. 4º - Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado do início da produção de efeitos
desta Lei, as alíquotas dos seguintes tributos, incidentes sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao
setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia:

(...)

§ 1º - Para fins de fruição do benefício fiscal previsto nocaput, a alíquota de 0% (zero por cento) será aplicada sobre as
receitas e os resultados das atividades do setor de eventos de que trata este artigo.

§ 2º - O disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, não se aplica aos créditos vinculados às receitas
decorrentes das atividades do setor de eventos de que trata este artigo.

§ 3º - Fica dispensada a retenção do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins quando o pagamento ou o
crédito se referir a receitas desoneradas na forma deste artigo.

§ 4º - Até que entre em vigor o ato a que se refere ocaput, a fruição do benefício fiscal de que trata este artigo deverá basear-
se no ato que define os códigos CNAE previsto no § 2º do art. 2º.

§ 5º - Ato da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disciplinará o disposto neste artigo."
(NR)

Art. 2º - A partir de 1º de janeiro de 2023, ficam reduzidas a zero por cento as alíquotas da Contribuição para o Programa de
Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da atividade de transporte aéreo regular
de passageiros.

§ 1º - O disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, não se aplica aos créditos vinculados às receitas
decorrentes da atividade de transporte aéreo regular de passageiros de que trata este artigo.

§ 2º - A redução de alíquotas de que trata ocaputaplica-se aos fatos geradores que ocorrerem até 31 de dezembro de 2026.

Art. 3º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos:

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, quanto ao art. 1º, na parte em que altera o § 2º do
art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021; e

II - a partir da data da publicação, quanto aos demais dispositivos.

Brasília, 20 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
Carlos Alberto Gomes de Brito

REGULAMENTAÇÃO RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, À
INSPEÇÃO DO TRABALHO, ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÀS

RELAÇÕES DE TRABALHO - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 4.198, de 19/12/22, DOU de 21/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a Portaria nº 671, de
08/11/21, que regulamentou disposições relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas públicas
e às relações de trabalho.  Na íntegra:
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O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, resolve:

Art. 1º - A Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º - (...)

(...)

VI - apuração de parcelas variáveis de remuneração;

VII - efeitos de débitos salariais, de mora de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, de mora contumaz salarial e de
mora contumaz de FGTS;

VIII - local para guarda e assistência dos filhos no período da amamentação;

IX - reembolso-creche;

X - registro profissional;

XI - registro de empresa de trabalho temporário;

XII - sistemas e cadastros, em especial:

a) livro de inspeção do trabalho eletrônico - eLIT;

b) substituição de informações nos sistemas do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED e da Relação
Anual de Informações Sociais - RAIS;

c) RAIS;

d) CAGED;

e) disponibilização e utilização de informações contidas nas bases de dados do CAGED, da RAIS, do Seguro-Desemprego, do
Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda - BEm e do Novo Benefício Emergencial de Preservação do
Emprego e da Renda - Novo Bem;

f) cadastro de empregados por meio da Caixa Econômica Federal; e

g) Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

XIII - medidas contra a discriminação no trabalho;

XIV - trabalho em condições análogas às de escravo;

XV - atividades de direção, assessoramento e apoio político-partidário;

XVI - entidades sindicais e instrumentos coletivos de trabalho, em especial:

a) registro no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES e certidão sindical;

b) recolhimento e distribuição da contribuição sindical urbana;

c) registro de instrumentos coletivos de trabalho; e

d) mediação na negociação coletiva de natureza trabalhista;

XVII - fiscalização orientadora em microempresas e empresas de pequeno porte;

XVIII - simulação de rescisão contratual e levantamento do FGTS em fraude à lei;

XIX - procedimentos e requisitos para o cadastro das entidades autorizadas a operar ou participar do Programa Nacional de
Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO;

XX - diretrizes para execução da aprendizagem profissional e o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP; e
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XXI - diretrizes para execução da modalidade qualificação presencial no âmbito do Programa Brasileiro de Qualificação Social
e Profissional - QUALIFICAÇÃO BRASIL." (NR)

"Art. 14 - (...)

(...)

III  - (...)

(...)

f) informações relativas ao monitoramento da saúde do trabalhador, observado o disposto no § 9º;

(...)

§ 2º - O número do recibo eletrônico emitido pelo eSocial quando da recepção e validação dos eventos correspondentes
comprova o cumprimento das obrigações previstas neste artigo, quando houver a opção pelo registro eletrônico de
empregados de que trata o art. 16.

(...)

§ 9º - Com relação às informações previstas na alínea "f" do inciso III do caput, considera-se como data da ocorrência a da
realização do correspondente exame médico, exceto em relação ao exame admissional, caso em que a data da ocorrência
deve ser considerada como sendo a data da admissão do empregado." (NR)

"Art. 15 - (...)

(...)

§ 4º - A anotação da condição de trabalhador temporário na CTPS, em atendimento ao disposto no § 1º do art. 12 da Lei nº
6.019, de 3 de janeiro 1974, será efetivada pela empresa de trabalho temporário com as informações e nos prazos previstos
neste artigo.

(...)

§ 6º - O cumprimento das obrigações previstas no § 2º do art. 29 e no § 3º do art. 135, ambos do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943
- CLT, ocorrerá mediante o envio das informações relacionadas nos incisos III, IV e V do caput deste artigo.

§ 7º - O número do recibo eletrônico emitido pelo eSocial quando da recepção e validação dos eventos correspondentes
comprova o cumprimento das obrigações previstas neste artigo." (NR)

"Art. 86 - (...)

(...)

§ 1º - A assinatura eletrônica, do fabricante ou do desenvolvedor, deve ser atribuída às saídas geradas pelo REP: Arquivo
Fonte de Dados, Comprovante de Registro de Ponto do Trabalhador e, no caso do REP-C, Relação Instantânea de Marcações.

§ 2º - A assinatura eletrônica, do desenvolvedor ou do empregador, deve ser atribuída à saída gerada pelo Programa de
Tratamento de Registro de Ponto: Arquivo Eletrônico de Jornada." (NR)

"Art. 92-A - Fica delegada ao INMETRO atribuição para:

I - coordenar a elaboração dos Requisitos de Avaliação da Conformidade para o REP-C, mediante assessoria do Ministério do
Trabalho e Previdência;

II - fiscalizar, em todo território nacional, diretamente e por meio das entidades de direito público, com ele conveniadas, com
base na Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, o cumprimento das disposições formais contidas no Capítulo VII do Título II
do Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, das disposições relativas ao REP-C contidas neste Capítulo e das demais
disposições relativas à avaliação da conformidade para REP-C; e

III - planejar, desenvolver e implementar os programas de avaliação da conformidade para o REP-C no âmbito do Sistema
Brasileiro de Normalização, Metrologia e Qualidade Industrial - SINMETRO." (NR)

"CAPÍTULO V-A - DA APURAÇÃO DE PARCELAS VARIÁVEIS DA REMUNERAÇÃO
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Art. 101-A - Este Capítulo dispõe sobre a forma de apuração e o prazo de pagamento das parcelas variáveis que compõem a
remuneração do trabalhador, em especial aquelas relativas ao trabalho realizado após o dia vinte de cada mês.

Art. 101-B - Não constitui infração ao disposto no § 1º do art. 459 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, o pagamento, no
prazo para quitação do salário do mês subsequente, das seguintes verbas:

I - parcelas variáveis da remuneração do empregado relativas ao trabalho realizado após o dia vinte de cada mês; e

II - devoluções de descontos decorrentes de faltas, atrasos e de saídas antecipadas, quando justificados após o dia vinte de
cada mês.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, entende-se por parcela variável aquela cuja aferição dependa de parâmetros
quantitativos relacionados à jornada ou à produtividade do empregado, tais como horas extraordinárias, comissões, gorjetas e
produção.

§ 2º - Para os empregados remunerados exclusivamente por comissão ou produção, cuja admissão ou retorno ao trabalho
ocorrer após o dia vinte do mês, fica garantido o salário mínimo ou piso da categoria, proporcionais aos dias trabalhados, a ser
pago até o quinto dia útil do mês subsequente ao da admissão ou retorno.

§ 3º - Não se consideram parcelas variáveis da remuneração, para fins do disposto neste artigo, o salário decorrente da
jornada regular do empregado, ainda que horista, diarista ou semanalista." (NR)

"Art. 124-A - A concessão dos registros profissionais será realizada pelas Superintendências Regionais do Trabalho.

Parágrafo único - A concessão dos registros profissionais poderá ser desempenhada pelas Gerências Regionais do Trabalho e
pelas Agências Regionais do Trabalho, de acordo com suas capacidades operacionais, conforme determinação do
Superintendente Regional do Trabalho." (NR)

"Art. 125 - Da decisão de indeferimento de pedido de registro profissional caberá recurso, no prazo de dez dias, dirigido ao
Superintendente Regional do Trabalho, o qual, caso não reconsidere a decisão no prazo de cinco dias, o encaminhará ao
Coordenador-Geral de Políticas de Trabalho e Renda para decisão final." (NR)

"Art. 125-A - À Coordenação de Canais Digitais da Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda da Subsecretaria de
Políticas Públicas de Trabalho caberá:

I - coordenar e orientar as atividades relacionadas à concessão de registro profissional;

II - orientar e acompanhar a concessão de registro profissional, de competência das unidades descentralizadas do Ministério
do Trabalho e Previdência, padronizando os procedimentos de acordo com a legislação em vigor; e

III - analisar e informar, quando em grau de recurso, os processos de registro profissional.

Art. 125-B - As Superintendências Regionais do Trabalho deverão:

I - coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a execução das atividades relacionadas à concessão de registro
profissional;

II - processar o cadastramento, controle e emissão de registro profissional, conforme legislação em vigor;

III - receber e encaminhar à Coordenação de Canais Digitais da Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda da
Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho os recursos contra indeferimento de pedidos de registro profissional; e

IV - emitir certidões de registro profissional." (NR)

"Art. 134 - A solicitação deve ser instruída com os seguintes documentos:

(...)" (NR)

"Art. 136 - (...)

§ 1º - As empresas de trabalho temporário deverão manter seus dados atualizados junto ao Ministério do Trabalho e
Previdência.

§ 2º - O registro de empresa de trabalho temporário será cancelado, a pedido da própria empresa ou de ofício, quando houver
o descumprimento de quaisquer dos requisitos constantes no art. 134." (NR)

"Art. 136-A - O registro da empresa de trabalho temporário será cancelado de ofício quando:
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I - for comprovada cobrança de qualquer importância ao trabalhador, conforme parágrafo único do art. 18 da Lei nº 6.019, de
1974; ou

II - a empresa deixar de cumprir quaisquer dos requisitos previstos no art. 6º da Lei nº 6.019, de 1974.

§ 1º - O cancelamento de ofício será realizado pelo Coordenador-Geral de Relações do Trabalho.

§ 2º - Da decisão de cancelamento de ofício caberá recurso, no prazo de dez dias, dirigido ao Coordenador-Geral de Relações
do Trabalho, o qual, caso não reconsidere sua decisão no prazo de dez dias, o encaminhará ao Subsecretário de Relações do
Trabalho, para decisão final." (NR)

"Art. 145 - A obrigação contida no art. 24 da Lei nº 7.998, de 1990, combinada com o Capítulo XVII do Título II do Decreto nº
10.854, de 10 de novembro de 2021, que institui a RAIS, passa a ser cumprida por meio do eSocial, a partir do ano base 2019,
pelos obrigados à transmissão das seguintes informações de seus trabalhadores ao eSocial, referentes a todo o ano base:

I - em relação aos empregados:

a) até o dia imediatamente anterior ao do início das atividades do empregado:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de admissão;
3. categoria do empregado, conforme classificação adotada pelo eSocial;
4. natureza da atividade e código da CBO;
5. valor do salário contratual; e
6. tipo de contrato em relação ao seu prazo;

b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades do empregado:

1. local de trabalho;
2. horário contratual; e
3. condição de pessoa com deficiência, quando aplicável;

c) até o décimo dia subsequente ao desligamento, observado o disposto no § 6º do art. 14:

1. data e motivo do desligamento, incluídas a data do aviso prévio e da projeção em caso de aviso prévio indenizado; e
2. os valores das verbas rescisórias devidas;

d) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência:

1. data da transferência entre empresas do mesmo grupo econômico, consórcio, ou por motivo de sucessão, fusão,
incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ do empregador sucessor;
2. data de reintegração ao emprego; e
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4, 5 e 6 da alínea "a" e 1 e 2 da alínea "b", todos do inciso I;

e) até o dia quinze do mês subsequente ao vencido, observado o disposto no § 1º, os valores de parcelas integrantes e não
integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e individualização das parcelas e descontos;

II - em relação aos servidores da administração pública direta, indireta ou fundacional, das esferas federal, estadual, municipal
ou do Distrito Federal, não regidos pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, e aos militares das Forças Armadas, dos Estados
e do Distrito Federal:

a) até o dia quinze do mês subsequente à data do ingresso no serviço público:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e data de ingresso no serviço público;
3. categoria do servidor público ou militar, conforme classificação adotada pelo eSocial;
4. código da CBO;
5. local de trabalho; e
6. condição de pessoa com deficiência, quando aplicável;

b) dados do desligamento, com data e motivo, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao
desligamento;

c) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência:

1. data da transferência entre órgãos ou entidades bem como o CNPJ do órgão ou entidade sucessora;
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2. data de reintegração ao serviço público; e
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4 e 5 da alínea "b" do inciso II; e

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

III - em relação aos trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 1974:

a) até o dia quinze do mês subsequente à referida data de início:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de início das atividades;
3. categoria do trabalhador temporário, conforme classificação adotada pelo eSocial;
4. código da CBO;
5. identificação do estabelecimento da tomadora de serviços ao qual o trabalhador está vinculado;
6. local da prestação de serviço; e
7. hipótese legal e descrição do fato que justifica a contratação do trabalho temporário e, quando for o caso, número do CPF
do trabalhador substituído;

b) até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6º do art. 14:

1. data e motivo do desligamento; e
2. os valores das verbas rescisórias devidas;

c) até o dia quinze do mês subsequente ao da ocorrência:

1. data da transferência entre empresas de trabalho temporário do mesmo grupo econômico ou por motivo de sucessão, fusão,
incorporação ou cisão de empresas, bem como o CNPJ da empresa sucessora;
2. data de reintegração ao emprego; e
3. as alterações contratuais relativas aos itens 3, 4, 5, 6 e 7 da alínea "a" do inciso III;

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido,
observado o disposto no § 1º.

IV - em relação aos diretores não empregados:

a) até o dia quinze do mês subsequente à da posse no cargo:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de posse no cargo;
3. categoria do diretor não empregado, conforme classificação adotada pelo eSocial;
4. código da CBO; e
5. data de opção pelo FGTS, se for o caso;

b) até o décimo dia seguinte ao da sua ocorrência, observado o disposto no § 6º do art. 14, quando houver opção pelo FGTS:

1. data e motivo do desligamento; e
2. os valores das verbas rescisórias;

c) a data do desligamento, que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao vencido, observado o disposto
no § 6º do art. 14, quando não houver opção pelo FGTS; e

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido,
observado o disposto no § 1º;

V - em relação aos dirigentes sindicais que recebem remuneração de entidade sindical:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do mandato:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de início do mandato sindical;
3. categoria do dirigente sindical, conforme classificação adotada pelo eSocial; e
4. código da CBO;

b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do mandato:
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1. identificação do cedente;
2. categoria do trabalhador;
3. data de admissão ou ingresso;
4. matrícula; e
5. regimes trabalhista e previdenciário;

c) dados do desligamento, com data e motivo, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao
desligamento; e

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

VI - em relação aos trabalhadores cedidos:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades no cessionário:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de início das atividades no cessionário;
3. categoria do trabalhador cedido, conforme classificação adotada pelo eSocial; e
4. código da CBO;

b) até o dia quinze do mês subsequente ao do início das atividades no cessionário:

1. identificação do cedente;
2. categoria do trabalhador;
3. data de admissão ou ingresso;
4. matrícula; e
5. regimes trabalhista e previdenciário;

c) data do desligamento que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao desligamento; e

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

VII - em relação aos trabalhadores avulsos portuários e não portuários:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do ingresso no OGMO ou no sindicato:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento e de ingresso no OGMO - Órgão Gestor de Mão de Obra ou no sindicato;
3. categoria do trabalhador avulso portuário ou não portuário, conforme classificação adotada pelo eSocial; e
4. código da CBO;

b) data de início da inatividade, quando superior a noventa dias, que deve ser declarada no nonagésimo primeiro dia do início
da inatividade;

c) data de término da inatividade de que trata a alínea "b" deste inciso, que deverá ser declarada até o dia quinze do mês
subsequente ao da sua ocorrência; e

d) valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais, com a correspondente discriminação e
individualização das parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

VIII - em relação aos estagiários:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início do estágio:

1. número do CPF;
2. data de nascimento;
3. data de início do estágio;
4. data prevista para o término do estágio;
5. categoria do estagiário, conforme classificação adotada pelo eSocial; e
6. nível e natureza do estágio;

b) identificação da instituição de ensino e quando for o caso, CNPJ do agente de integração e CPF do supervisor do estágio,
que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao do início do estágio;
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c) data do término do estágio que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao referido término; e

d) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente discriminação e individualização das
parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

IX - em relação aos médicos residentes:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início da residência:

1. número do CPF;
2. data de nascimento;
3. data de início da residência; e
4. categoria do médico residente, conforme classificação adotada pelo eSocial;

b) data do término da residência que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao referido término; e

c) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente discriminação e individualização das
parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

X - em relação aos cooperados de cooperativas de trabalho e de cooperativas de produção:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao do início da prestação do serviço:

1. número do CPF;
2. data de nascimento;
3. data de início da prestação de serviço; e
4. categoria do cooperado, conforme classificação adotada pelo eSocial;

b) data do término da prestação do serviço que deverá ser declarada até o dia quinze do mês subsequente ao referido término;
e

c) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente discriminação e individualização das
parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido;

XI - em relação aos trabalhadores autônomos, incluídos os transportadores autônomos:

a) até o dia quinze do mês subsequente ao da prestação do serviço:

1. número do CPF;
2. datas de nascimento;
3. categoria do trabalhador autônomo, conforme classificação adotada pelo eSocial;
4. código da CBO; e
5. natureza da atividade, se urbano ou rural;

b) valores de parcelas mensais devidas, de qualquer natureza, com a correspondente discriminação e individualização das
parcelas e descontos, que deverão ser declarados até o dia quinze do mês subsequente ao vencido.

§ 1º - Ocorrendo rescisão de contrato de trabalho do primeiro ao quarto dia de cada mês, o envio das informações constantes
nas alíneas "e" do inciso I, "d" do inciso III e "c" do inciso IV, relativas ao mês anterior à rescisão, deverá ocorrer até o décimo
dia seguinte ao do desligamento.

§ 2º - Até a data da implantação do FGTS Digital, a prestação das informações de que trata a alínea "e" do inciso I, pelo MEI -
Microempreendedor Individual e pelo segurado especial deverão ser prestadas até o dia sete do mês seguinte ao vencido.

§ 3º - Os obrigados cuja declaração da RAIS foi substituída pelo envio das informações ao eSocial e que se enquadrarem na
situação "sem movimento", assim definida no Manual de Orientação do eSocial, devem declarar esse fato até o dia quinze do
mês subsequente:

I - ao do início da situação, quando ocorrer após início da obrigatoriedade do envio dos eventos periódicos ao eSocial;

II - ao da constituição do obrigado, quando a referida situação ocorrer após início da obrigatoriedade do envio dos eventos
periódicos ao eSocial; ou

III - ao do início obrigatoriedade do envio dos eventos periódicos ao eSocial, quando a referida situação for pré-existente.

§ 4º - O recibo da RAIS poderá ser emitido mediante solicitação do declarante desde que atendidas as seguintes condições no
ano-base, relativas aos trabalhadores mencionados nos incisos do caput:
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I - existência de trabalhador ativo no eSocial em pelo menos um dia do ano-base, ainda que afastado;

II - envio de evento de fechamento de folha referente a pelo menos uma competência com trabalhador ativo no ano base; e

III - inexistência de evento de registro preliminar de trabalhador sem o correspondente evento complementar, quando houver
informação de remuneração para esse trabalhador no ano-base.

§ 5º - O recibo da RAIS negativa poderá ser emitido mediante solicitação do declarante desde que atendidas as seguintes
condições relativas aos trabalhadores mencionados nos incisos do caput:

I - inexistência de trabalhador ativo e de evento remuneratório no ano base; e

II - último evento periódico enviado pelo declarante tenha sido um evento de fechamento de folha indicando a inexistência de
informações relativas à remuneração de trabalhador, ainda que este evento tenha sido enviado em ano base anterior.

§ 6º - Os recibos de que tratam os §§ 4º e 5º serão emitidos por CNPJ básico ou CPF e não comprovam a regularidade das
informações prestadas.

§ 7º - Enquanto não forem atendidos os requisitos estabelecidos no caput deste artigo, a obrigação contida no art. 24 da Lei nº
7.998, de 1990, combinada com o Capítulo XVII do Título II do Decreto nº 10.854, de 2021, deve ser cumprida por meio do
GDRAIS, observado o disposto no Manual de Orientação do correspondente ano-base, publicado no portal gov.br." (NR)

"CAPÍTULO XI

(...)

Seção IX - Do Quadro Brasileiro de Qualificações

Art. 184-A - Fica aprovado o Quadro Brasileiro de Qualificações - QBQ, conjunto de informações que descreve o preparo
necessário ao trabalhador para o desempenho de cada ocupação descrita na Classificação Brasileira de Ocupações.

§ 1º - São objetivos do Quadro Brasileiro de Qualificações:

I - definir o nível de qualificação compatível com cada ocupação da Classificação Brasileira de Ocupações;

II - garantir a transparência da associação entre qualificações e ocupações, a fim de possibilitar a identificação e a
comparabilidade das diferentes formas de educação e formação e de sua adequação ao mercado de trabalho;

III - possibilitar aos trabalhadores a identificação de diferentes ocupações adequadas às suas qualificações;

IV - possibilitar aos empregadores a identificação da qualificação necessária aos trabalhadores para preenchimento das vagas
de trabalho abertas;

V - definir referenciais para os resultados de aprendizagem associados aos diferentes níveis de qualificação;

VI - subsidiar a análise de programas de aprendizagem profissional a serem incluídos no Catálogo Nacional de Programas de
Aprendizagem Profissional - CONAP;

VII - subsidiar a análise de programas de qualificação profissional a serem ofertados por instituições de educação profissional;
e

VIII - viabilizar o intercâmbio de informações e de experiências entre sistemas de qualificação profissional do Brasil e de outros
países.

§ 2º - O Quadro Brasileiro de Qualificações serve de referência para as políticas públicas e as demais ações do Ministério do
Trabalho e Previdência, e deve ser observado para:

I - priorização das ocupações a serem atualizadas na CBO a cada ano;
II - identificação da compatibilidade entre vagas e trabalhadores na política de intermediação de mão de obra; e
III - adequação das políticas de qualificação profissional, inclusive aprendizagem profissional.

Art. 184-B - Para fins do disposto nesta Seção, considera-se:

I - conhecimento - conjunto de informações, fatos, teorias, práticas e princípios necessários para o exercício de uma ocupação;
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II - habilidade - capacidade de aplicar conhecimentos e utilizar os recursos adquiridos para concluir tarefas e solucionar
problemas, podendo ser cognitiva, prática, física, psicomotora e sensorial;

III - atitude - capacidade para realizar tarefas e resolver problemas de diferentes níveis de complexidade, com diferentes graus
de autonomia e responsabilidade;

IV - competência - caracterização de uma ocupação a partir da necessidade de conhecimentos, habilidades, e atitudes
necessárias à sua execução; e

V - qualificação - resultado esperado da aprendizagem em termos de conhecimentos, habilidades e atitudes, para o
desempenho de atividades ou funções típicas de uma ocupação.

Parágrafo único. A competência reflete os conhecimentos, habilidades e atitudes demandadas ao exercício de determinada
ocupação, enquanto a qualificação se refere aos conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos pelo trabalhador nos
diferentes processos de aprendizagem e qualificação profissional.

Art. 184-C - O Quadro Brasileiro de Qualificações é organizado em oito níveis de qualificação, caracterizados pela descrição
das competências correspondentes a cada nível, e estruturado em ordem crescente de complexidade e profundidade das
competências necessárias ao desempenho das ocupações contidas em cada nível.

§ 1º - A caracterização de cada nível do Quadro Brasileiro de Qualificações é dada por:

I - nível 1 - capacidade de aplicar conhecimentos gerais e conceitos associados a tarefas simples, que requerem habilidades
básicas e que são executadas sob supervisão direta;

II - nível 2 - capacidade de aplicar conhecimentos gerais, conceitos tecnológicos básicos e habilidades de profundidade
restrita, para executar tarefas e resolver problemas simples e correntes, sob supervisão de rotina, com autonomia e
responsabilidade limitadas;

III - nível 3 - capacidade de aplicar conhecimentos especializados, fundamentos tecnológicos e habilidades para executar
tarefas e resolver problemas de complexidade intermediária, sob supervisão geral;

IV - nível 4 - capacidade de aplicar conhecimentos, conceitos e procedimentos técnicos, habilidades e princípios de gestão
para resolver problemas específicos, gerenciar atividades e supervisionar o trabalho de rotina de terceiros;

V - nível 5 - capacidade de aplicar conhecimentos gerais abrangentes, especializados e teóricos além de habilidades para
conceber soluções criativas aos problemas específicos, gerenciar ações e avaliar resultados do desempenho de terceiros;

VI - nível 6 - capacidade de aplicar conhecimentos aprofundados de uma área, com compreensão crítica de teorias e
princípios, além de habilidades para conceber soluções criativas e inovadoras na resolução de problemas complexos,
gerenciar ações ou projetos, avaliar e propor desenvolvimento profissional de terceiros;

VII - nível 7 - capacidade de aplicar conhecimentos altamente especializados e de vanguarda, além de habilidades para
desenvolver novos conhecimentos na resolução de problemas complexos e imprevisíveis ligados à investigação e à inovação,
assim como gerenciar e transformar contextos de trabalhos complexos, com novas abordagens estratégicas; e

VIII - nível 8 - capacidade de aplicar conhecimentos de ponta na vanguarda de uma área e na interligação entre áreas, além de
habilidades complexas e altamente especializadas, para alargar fronteiras do conhecimento, assim como investigar e inovar na
resolução de problemas críticos e soluções práticas.

§ 2º - Toda ocupação descrita na CBO é associada a apenas um nível do Quadro Brasileiro de Qualificações.

§ 3º - A associação das ocupações aos níveis do Quadro Brasileiro de Qualificações é estabelecida a partir da análise das
competências efetivamente relacionadas ao exercício daquelas ocupações, e é independente de currículos, cursos ou
regulações específicas.

Art. 184-D - A atualização do Quadro Brasileiro de Qualificações será feita anualmente, de acordo com a disponibilidade
orçamentária, e seguirá metodologia a ser definida pela Subsecretaria de Estudos e Estatísticas do Trabalho da Secretaria de
Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 184-E - O Quadro Brasileiro de Qualificações será disponibilizado no portal gov.br." (NR)

"Art. 245 - (...)

Parágrafo único - As disposições deste artigo não se aplicam aos seguintes pedidos:

I - alteração estatutária para redução de base territorial;
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II - fusão e incorporação, quando as partes envolvidas possuírem idêntica representação de categoria; e

III - registro ou alteração de entidades de grau superior, em relação aos quais incidem as disposições dos incisos IV, V e VI do
art. 252." (NR)

"Art. 248 - (...)

(...)

§ 2º - Na hipótese de acordo entre as partes, a entidade impugnada deverá apresentar:

I - ata que deverá constar objetivamente a representação de cada entidade envolvida, resultante do acordo; e

II - estatuto que contenha objetivamente os elementos identificadores da nova representação, não aceitos termos genéricos,
como "afins", "similares", "conexos", entre outros.

§ 3º - Na hipótese de o cartório não liberar, comprovadamente, o registro do novo estatuto social em tempo hábil para
peticionamento no SEI, a entidade poderá solicitar a abertura de um novo prazo, juntando comprovante que justifique a
impossibilidade de atendimento ao prazo inicial." (NR)

"Art. 252 - (...)

(...)

V - nos casos de fusão e de incorporação quando as partes envolvidas possuírem idêntica representação de categoria,
atendidos os requisitos previstos nos art. 237 e art. 238;

(...)" (NR)

"Art. 263 - (...)

(...)

§ 2º - Na hipótese tratada no inciso II do caput, constatada a ausência de correspondência entre a entidade postulante e a
entidade indicada na filiação, a solicitação será invalidada, salvo quando a falta de correspondência for decorrente da
necessidade de recomposição do número mínimo de filiados para as entidades de grau superior, conforme previsto nos art.
534 e art. 535 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - CLT, observados os critérios de similaridade e conexidade entre as entidades
envolvidas.

(...)

§ 4º - O pedido de ativação do cadastro no CNES pela entidade de grau superior, decorrente do disposto no §2º, condicionará
a respectiva entidade a promover uma solicitação de alteração estatutária, nos termos do art. 236, dentro dos três meses
subsequentes, para adequar a sua esfera de representação.

§ 5º - A inobservância do §4º, ou o indeferimento da solicitação de alteração estatutária, resultará na invalidação da solicitação,
enquadrada na hipótese do §2º." (NR)

"CAPÍTULO XV

(...)

Seção I

(...)

Subseção I - Do Cadastro de Entidades Sindicais Especiais

Art. 285-A - Esta Subseção estabelece os procedimentos administrativos para o Cadastro de Entidades Sindicais Especiais -
CESE no Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 285-B - O Cadastro de Entidades Sindicais Especiais trata de inscrição das entidades sindicais que não representam
categorias profissionais ou econômicas, mas que representam os grupos mencionados no inciso VII do caput e no parágrafo
único, ambos do art. 8º da Constituição Federal.
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Parágrafo único - A inscrição no Cadastro de Entidades Sindicais Especiais possui efeito meramente cadastral, sem gerar os
efeitos previstos nos incisos II, IV, VI e VIII do art. 8º da Constituição Federal e nos Títulos V, VI e VI-A do Decreto-Lei nº
5.452, de 1943 - CLT.

Art. 285-C - O procedimento de cadastro disposto no art. 285-B deverá ser realizado por meio do portal gov.br.

Art. 285-D - A solicitação de Cadastro de Entidades Sindicais Especiais deverá ser instruída com os seguintes documentos:

I - requerimento assinado pelo representante legal da entidade;

II - edital de convocação dos membros da representação pleiteada para a assembleia geral de fundação ou ratificação da
fundação da entidade, do qual constem a área de abrangência e representação pretendidas, publicado no Diário Oficial da
União com antecedência mínima de cinco dias da realização da assembleia;

III - ata da assembleia geral de fundação ou de ratificação de fundação com a descrição da área de abrangência e
representação aprovada, que deverá apresentar:

a) registro em cartório;
b) lista de presença;
c) finalidade da assembleia;
d) a data, o horário e o local de realização; e
e) os nomes completos, os números de registro no CPF e as respectivas assinaturas dos participantes;

IV - declaração da entidade de que os dirigentes foram regularmente eleitos nos termos do estatuto, que deverá constar:

a) indicação da data de início e término do mandato;
b) nome completo do dirigente eleito, com o respectivo número de inscrição no CPF;
c) função dos dirigentes da entidade requerente;
d) indicação do número de filiados na data da eleição; e
e) indicação da entidade à qual pretende se filiar;

V - estatuto social, aprovado em assembleia geral e registrado em cartório, que deverá conter os elementos identificadores da
representação pretendida, em especial o grupo representado e a área de abrangência;

VI - certidão de inscrição do solicitante no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ, com natureza jurídica específica; e

VII - comprovante de endereço em nome da entidade.

Art. 285-E - A Coordenação-Geral de Registro Sindical da Subsecretaria de Relações de Trabalho da Secretaria de Trabalho
do Ministério do Trabalho e Previdência efetuará a conferência e análise dos documentos que instruem o pedido de inscrição
de entidades sindicais especiais.

§ 1º - O deferimento das solicitações ficará condicionado ao cumprimento do art. 285-D.

§ 2º - A insuficiência ou irregularidade de documentação prevista no art. 285-D ensejará o indeferimento da solicitação.

Art. 285-F - Deferida a inscrição, a Coordenação-Geral de Registro Sindical da Subsecretaria de Relações de Trabalho da
Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência expedirá Certidão de Inscrição no Cadastro de Entidades
Sindicais Especiais, em que serão anotados os dados da entidade.

Art. 285-G - O teor e a integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do interessado, que responderá nos
termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais fraudes.

Art. 285-H - As entidades sindicais especiais deverão manter seu cadastro no Cadastro de Entidades Sindicais Especiais
atualizado no que se refere a dados cadastrais, diretoria e filiação a Centrais Sindicais.

Parágrafo único - A solicitação de atualização deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

I - declaração da entidade, nos termos do inciso IV do art. 285-D, quando a atualização se referir a dados de diretoria ou de
filiação ou desfiliação; e

II - comprovante de endereço em nome da entidade, nos termos do inciso VII do art. 285-D, quando a atualização se referir a
dados de localização.

Art. 258-I - Caso haja decisão judicial relativa a assuntos de inscrição de entidades sindicais especiais, caberá aos
interessados promover as diligências necessárias junto ao Poder Judiciário, a fim de que o Ministério do Trabalho seja
devidamente notificado." (NR)



www.sato.adm.br 14

"Art. 293 - (...)

(...)

Parágrafo único - Para a solicitação de registro de instrumento coletivo de trabalho, a entidade sindical signatária deverá estar
com o cadastro ativo e o mandato da diretoria atualizado no CNES." (NR)

"Art. 299 - (...)

(...)

§ 2º - As partes signatárias serão notificadas para, no prazo de trinta dias, prorrogáveis por igual período, a contar do
recebimento da respectiva notificação, sanar as irregularidades identificadas." (NR)

"Art. 304 - (...)

(...)

Parágrafo único - A unidade de relações de trabalho da unidade descentralizada, diante de relevante interesse público da
atividade, poderá convidar as partes para reunião de mediação." (NR)

"Art. 305 - (...)

(...)

Parágrafo único - Para a solicitação de mediação, a entidade sindical deverá estar com o cadastro ativo e o mandato da
diretoria atualizado no CNES." (NR)

"Art. 306 - (...)

(...)

Parágrafo único - A competência contida no inciso II do caput poderá ser delegada, pelo titular da unidade, a servidor com
comprovada experiência em mediação." (NR)

"CAPÍTULO XVII-A - DOS PROCEDIMENTOS E REQUISITOS PARA O CADASTRO DAS ENTIDADES AUTORIZADAS A
OPERAR OU PARTICIPAR DO PROGRAMA NACIONAL DE MICROCRÉDITO PRODUTIVO ORIENTADO - PNMPO

Art. 313-A - Este Capítulo estabelece os procedimentos e requisitos a serem observados para o cadastro das entidades
autorizadas a operar ou participar do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, especificadas no art.
3º da Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018.

Art. 313-B - São requisitos para o cadastro de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO:

I - requerimento assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br;

II - Termo de Compromisso assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br; e

III - estatuto social, contrato social ou outro instrumento congênere que comprove que a entidade tem por finalidade a
concessão de crédito ou a prestação de serviços de apoio ao fomento ou de orientação de atividades produtivas de
empreendedores.

§ 1º - No caso das pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às atividades produtivas e dos
agentes de crédito, a comprovação de que trata o inciso III do caput poderá ser realizada mediante apresentação de
documento que comprove vínculo com instituição financeira autorizada a funcionar no País pelo Banco Central do Brasil, no
qual seja especificada a contratação para atuação nessa finalidade.

§ 2º - Será necessário, além da comprovação de que trata o inciso III do caput, que:

I - as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP apresentem Certidão de Qualificação, emitida pelo
Ministério da Justiça e Segurança Pública; e

II - as Empresas Simples de Crédito - ESC apresentem o registro na Junta Comercial do Estado ou do Distrito Federal.

Art. 313-C - São requisitos para a renovação de cadastro de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO:
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I - requerimento assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br; e

II - Termo de Compromisso assinado, conforme modelo disponível no portal gov.br.

§ 1º - Será necessário, além dos documentos de que tratam os incisos I e II do caput, que:

I - as pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na orientação às atividades produtivas e os agentes de crédito
apresentem estatuto social, contrato social ou outro instrumento congênere que comprove que a entidade tem por finalidade a
concessão de crédito ou a prestação de serviços de apoio ao fomento ou de orientação de atividades produtivas de
empreendedores ou documento que comprove vínculo com instituição financeira autorizada a funcionar no País pelo Banco
Central do Brasil, no qual seja especificada a contratação para atuação nessa finalidade;

II - as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público apresentem Certidão de Qualificação, emitida pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública; e

III - as Empresas Simples de Crédito apresentem o registro na Junta Comercial do Estado ou do Distrito Federal.

Art. 313-D - A instrução processual dos pedidos de cadastro no PNMPO será realizada por meio da autuação de processo
administrativo específico, devendo ser juntada aos autos documentação que comprove o atendimento de todos os requisitos
estabelecidos nos art. 313-B ou 313-C, conforme o tipo de requerimento.

§ 1º - Os documentos de que tratam os incisos I e II do caput dos art. 313-B ou 313-C, serão assinados por meio de certificado
digital ou assinatura eletrônica do gov.br.

§ 2º - A instrução processual dos pedidos de cadastro ou de renovação de cadastro no PNMPO será realizada pela
Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda da Subsecretaria de Políticas de Trabalho da Secretaria de Trabalho.

§ 3º - Em caso de documentação incompleta, a entidade será notificada, por via eletrônica, a apresentar documentação
complementar no prazo de até trinta dias, contado da data da notificação.

§ 4º - Não havendo manifestação dentro do prazo de que trata o § 3º, o processo será encerrado e a instituição será notificada,
por via eletrônica.

§ 5º - A instituição poderá formalizar um novo processo, mediante apresentação da documentação que atenda aos requisitos
estabelecidos nos art. 313-B ou 313-C, conforme o tipo de requerimento.

Art. 313-E - O cadastro de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO será publicado no Diário Oficial da União, por
meio de despacho da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho da Secretaria de Trabalho.

§ 1º - Após a publicação do despacho de cadastro será disponibilizada a Certidão de Cadastro pela Coordenação-Geral de
Políticas de Trabalho e Renda da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho da Secretaria de Trabalho.

§ 2º - A Certidão de Cadastro terá validade de trezentos e sessenta dias, e poderá ser renovada mediante atualização da
documentação que atenda aos requisitos constantes do art. 313-C.

Art. 313-F - O descadastramento de entidade autorizada a operar ou participar do PNMPO poderá ser realizado:

I - a pedido, mediante manifestação expressa, não sendo necessário apresentar justificação ou prévio aviso; ou

II - de ofício, a qualquer tempo, em virtude de procedimento administrativo que constate que a entidade deixou de atender aos
requisitos estabelecidos neste Capítulo, em decorrência de decisão judicial ou apuração de denúncia.

Parágrafo único - O ato administrativo de descadastramento será publicado no Diário Oficial da União por meio de despacho
da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho da Secretaria de Trabalho.

Art. 313-G - Ficam convalidados os cadastros realizados pelas unidades competentes durante a vigência da Portaria ME nº
5.823, de 18 de maio de 2021." (NR)

"CAPÍTULO XVIII-A - DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL - QUALIFICA BRASIL

Art. 397-A - Este Capítulo dispõe sobre a execução de modalidade denominada qualificação presencial no âmbito do Programa
Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, de que trata a Resolução do CODEFAT nº 907, de 26 de
maio de 2021.

Seção I - Da qualificação presencial
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Art. 397-B - Para fins deste Capítulo, a qualificação presencial consiste na execução de cursos de qualificação social e
profissional dos trabalhadores, de forma a assegurar progressivo alinhamento e articulação entre a demanda do mercado de
trabalho e oferta de cursos, em observância aos princípios e objetivos do QUALIFICA BRASIL.

Seção II - Dos entes participantes

Art. 397-C - As parcerias para execução da modalidade serão formalizadas mediante a celebração de contratos, convênios,
termos de colaboração, termos de fomento, termos de execução descentralizada, contratos de impacto social, transferência
automáticas entre os fundos do trabalho e outros instrumentos pertinentes, à luz da legislação vigente, da Resolução do
CODEFAT nº 907, de 2021, das demais decisões emanadas do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador e
de normas operacionais ou de execução aplicáveis à matéria.

§ 1º - Poderão atuar na execução do programa os estados, o Distrito Federal, os municípios, os consórcios de municípios, as
organizações governamentais e intergovernamentais, e as pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos.

§ 2º - A qualificação presencial poderá ser executada:

I - diretamente pelo Ministério do Trabalho e Previdência, por meio de contratos com instituições privadas que desenvolvam
atividades afins com o objeto do programa, independentemente de terem finalidade lucrativa;

II - diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com instituições privadas sem fins lucrativos que
desenvolvam atividades afins com o objeto do programa;

III - indiretamente, por meio de transferências automáticas entre os fundos do trabalho com as secretarias estaduais, do
Distrito Federal e municipais de trabalho, ou equivalentes, e com os consórcios de municípios, observadas as disposições da
Resolução do CODEFAT nº 905, de 26 de maio de 2021; e

IV - indiretamente, por meio de termos de execução descentralizada com órgãos da União.

§ 3º - A celebração de instrumentos para a promoção da qualificação presencial com estados, Distrito Federal ou municípios
ficará condicionada à utilização, pelos entes, do Portal Emprega Brasil, do aplicativo "Sine Fácil" e de demais soluções
disponibilizadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência.

§ 4º - Para executar ações de qualificação no âmbito do QUALIFICA BRASIL, os entes parceiros poderão implementar ou
integrar instrumentos jurídicos com vistas à consecução de contrato de impacto social e deverão, no caso de execução direta,
possuir como atividade principal o desenvolvimento de ações de qualificação ou educação e dispor de estrutura física,
estrutura pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do programa.

§ 5º - Nos termos da Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021, contrato de impacto social é todo acordo de vontades
formalizado por instrumento jurídico específico, por meio do qual uma ou mais entidades públicas ou privadas, com ou sem fins
lucrativos, se comprometem a atingir determinadas metas de interesse público, mediante o pagamento de contraprestação do
poder público, condicionada à verificação, por agente independente, do atingimento dos objetivos.

Seção III - Dos públicos prioritários

Art. 397-D - A qualificação presencial deverá ser direcionada prioritariamente para os seguintes públicos:

I - beneficiários do seguro-desemprego;
II - trabalhadores desempregados cadastrados no banco de dados do Sistema Nacional de Emprego - SINE;
III - trabalhadores empregados e desempregados afetados por processo de modernização tecnológica, choques comerciais ou
outras formas de reestruturação econômica produtiva;
IV - beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento regional e local;
V - internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas;
VI - trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à de escravo;
VII - familiares de egressos do trabalho infantil;
VIII - trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do desenvolvimento sustentável e da
geração de trabalho, emprego e renda;
IX - trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada, e empreendedores individuais;
X - trabalhadores rurais;
XI - pescadores artesanais;
XII - aprendizes;
XIII - estagiários;
XIV - pessoas com deficiências; e
XV - idosos.

Parágrafo único - Somente poderão ser beneficiários das ações de qualificação social e profissional do QUALIFICA BRASIL
aqueles inscritos no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF.
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Art. 397-E - No âmbito das ações na modalidade de qualificação presencial será obrigatória a destinação de dez por cento das
vagas para atendimento a pessoas com deficiências e, cumulativamente, para atendimento a idosos.

§ 1º - O tipo de deficiência do trabalhador beneficiário deverá ser indicado no sistema de gestão disponibilizado pelo Ministério
do Trabalho e Previdência.

§ 2º - Verificada adesão de beneficiários dos públicos de que trata o caput abaixo do percentual estabelecido e comprovado o
emprego de meios razoáveis para sua mobilização, é autorizado o preenchimento das vagas remanescentes por beneficiários
dos demais públicos previstos no projeto.

§ 3º - Os segurados da Previdência Social em processo de reabilitação profissional poderão ser incluídos nas vagas de que
trata o caput, cumpridas as disposições do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 - Política Nacional para a Integração
da Pessoa Portadora de Deficiência e suas regulamentações.

Art. 397-F - No atendimento à pessoa com deficiência, deverão ser observados:

I - as disposições do Decreto nº 3.298, de 1999, e suas regulamentações;

II - as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que tratem da acessibilidade de pessoas portadoras de
deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; e

III - as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência.

Seção IV - Dos conteúdos programáticos e da carga horária

Art. 397-G - A carga horária das ações será baseada nas referências contidas neste Capítulo e observará os seguintes
parâmetros:

I - hora/aula de sessenta minutos;
II - mínimo de vinte horas/aula de conteúdos básicos; e
III - mínimo de trinta por cento da carga horária de formação profissional voltada para a prática profissional.

Parágrafo único - A prática profissional compreende diferentes situações de vivência, aprendizagem e trabalho, como
experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, tais como laboratórios, oficinas, empresas pedagógicas,
ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa ou intervenção, visitas técnicas,
simulações, observações, entre outras.

Art. 397-H - A definição quanto aos conteúdos deverá basear-se na CBO ou nas competências e habilidades requeridas pelo
mundo do trabalho.

§ 1º - Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos, técnicas, normas, regulamentações,
materiais e equipamentos relacionados ao desenvolvimento da profissão.

§ 2º - Complementarmente, poderão ser ministrados conteúdos relacionados ao empreendedorismo, gestão, autogestão,
associativismo, cooperativismo, melhoria da produtividade.

Art. 397-I - A organização dos cursos tomará como base, preferencialmente:

I - eixos tecnológicos, tendo como referência as atividades humanas e o desenvolvimento científico e tecnológico;

II - itinerários formativos, entendidos como possibilidades de percurso que compõem a formação em educação profissional e
tecnológica, de maneira a que se possibilite o aproveitamento contínuo e articulado dos estudos; ou

III - arcos ocupacionais, entendidos como conjuntos de ocupações relacionadas, dotadas de base sócio-técnica comum, com
vistas a garantir uma formação mais ampla e aumentando as possibilidades de inserção ocupacional.

Art. 397-J - Os cursos ministrados no âmbito da qualificação presencial deverão contemplar carga horária mínima de vinte
horas para conteúdos básicos compreendendo, pelo menos, os seguintes temas:

I - comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos;
II - raciocínio lógico-matemático;
III - saúde e segurança no trabalho;
IV - direitos humanos, sociais e trabalhistas;
V - relações interpessoais no trabalho;
VI - orientação profissional; e
VII - responsabilidade sócio-ambiental.
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Seção V - Dos elementos dos projetos e dos itens de despesa

Art. 397-K - Sem prejuízo das exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de celebração, deverá a
proposta técnica de execução de ações no âmbito da qualificação presencial conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - descrição completa do objeto a ser executado;
II - estimativa de recursos financeiros;
III - previsão de prazo para execução;
IV - cronograma de execução, detalhando etapas e prazos;
V - cronograma de desembolso/pagamento;
VI - meta total de público a ser qualificado;
VII - matriz de demanda informando, por município, a meta para cada curso, com o código da CBO correspondente, quando
aplicável;
VIII - distribuição da meta por público, quando aplicável;
IX - distribuição da meta por município, quando aplicável; e
X - matriz de custos detalhados.

Parágrafo único - A proposta técnica deverá ser elaborada com base no Mapeamento das Demandas de Qualificação Social e
Profissional - MDQSP, de que trata o art. 21 da Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021.

Seção VI - Do material didático e demais itens de apoio

Art. 397-L - Será obrigatório o provimento aos educandos de material didático e auxílio transporte, e, quando aplicável,
alimentação e equipamentos de proteção individual - EPI.

Art. 397-M - O material didático, constituído de livros ou apostilas, impressos ou eletrônicos, deverá ser entregue ou enviado
aos educandos no primeiro dia de curso.

Parágrafo único - O material didático deverá será identificado com a logomarca do Ministério do Trabalho e Previdência.

Art. 397-N - Deverão ser disponibilizados, aos educandos e aos instrutores, equipamentos de proteção individual nos cursos
que exijam sua utilização, nos termos da legislação vigente, os quais deverão ser adequados ao risco da ocupação e em
perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção
contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos envolvidos.

Art. 397-O - Todo o material didático deverá ser doado aos educandos.

Seção VII - Dos benefícios aos educandos

Art. 397-P - Nos cursos com carga horária diária de até quatro horas, será facultado o fornecimento de lanche ou refeição aos
educandos.

§ 1º - Nos cursos com carga horária diária entre quatro e seis horas, inclusive, será obrigatório o fornecimento de lanche ou
refeição.

§ 2º - Nos cursos com carga horária diária maior que seis horas, será obrigatório o fornecimento de lanche e refeição.

Art. 397-Q - Será obrigatório o provimento de auxílio transporte aos educandos até o local dos cursos.

§ 1º - Serão considerados como auxílio transporte:

I - o vale transporte;

II - a contratação de empresa de transporte, desde que os valores sejam compatíveis com o valor orçado para o provimento do
vale transporte; e

III - convênios ou acordos com órgãos municipais ou estaduais para o deslocamento dos alunos, desde que, não haja ônus
para o instrumento celebrado com a União.

§ 2º - No caso em que o educando não necessite do auxílio transporte, será facultado ao educando dispensar o benefício,
mediante assinatura de declaração de dispensa.

Art. 397-R - Será obrigatória a disponibilização aos educandos de certificado de conclusão do curso, conforme modelo no
sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência.
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§ 1º - O não fornecimento do certificado ao educando implicará a glosa ou a restituição, conforme o caso, de dez por cento dos
recursos equivalentes ao custo aluno dos educandos que não receberem os certificados.

§ 2º  - O certificado também ficará disponível no cadastro do trabalhador nos postos de atendimento do SINE.

Art. 397-S - O descumprimento de qualquer das obrigações relacionadas nos arts. 397-L a 397-R sujeitará a entidade
executora à glosa ou restituição de recursos repassados, conforme o caso, equivalentes ao descumprimento apurado, sem
prejuízo da aplicação de outros dispositivos cabíveis.

Art. 397-T - Em todos os casos é vedado o pagamento aos educandos em pecúnia.

Seção VIII - Do cronograma de execução

Art. 397-U - Quando da celebração do instrumento de que trata o art. 397-C, os entes executores deverão apresentar
cronograma de execução observando a adequação ao cronograma de pagamento e o prazo final de execução da parceria.

Parágrafo único - O cronograma de execução deverá discriminar as etapas, com o detalhamento das atividades com os
respectivos prazos de execução.

Art. 397-V - Os entes executores informarão em sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e
Previdência os dados relativos às turmas, com, no mínimo, quinze dias corridos de antecedência em relação à data fixada para
o início dos cursos.

§ 1º - Qualquer alteração na programação das turmas deverá ser comunicada ao Ministério do Trabalho e Previdência com
antecedência mínima de cinco dias corridos da data de início anteriormente informada.

§ 2º - A inobservância injustificada dos prazos que tratam este artigo poderá acarretar a suspensão das ações e a
obrigatoriedade de reprogramação do início das turmas.

Seção IX - Dos registros em sistema de gestão e informação

Art. 397-W - As ações de qualificação deverão ser registradas no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo
Ministério do Trabalho e Previdência, visando ao controle e à gestão da execução.

§ 1º - Será obrigatório aos entes parceiros inserir as informações e registros no sistema de gestão e informação disponibilizado
pelo Ministério do Trabalho e Previdência concomitantemente à realização das atividades previstas.

§ 2º - Os eventos relativos à execução, quais sejam, entrega de material didático e controle de frequência dos educandos,
deverão ser devidamente alimentados no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e
Previdência em até quinze dias corridos, contados de sua ocorrência, ou quando for solicitado pela área técnica de supervisão.

§ 3º - Os educandos deverão validar, ao final do curso, a alimentação do sistema de gestão e informação disponibilizado pelo
Ministério do Trabalho e Previdência mediante assinatura de relatório físico comprobatório, que deverá ser mantido pelo ente
executor para fins de fiscalização.

§ 4º - Caso encontre alguma inconsistência no relatório comprobatório, o educando deverá informá-la de próprio punho, em
campo destinado para essa finalidade, para a devida correção da informação no sistema de gestão e informação
disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Previdência, a qual deverá ser imediatamente efetuada pelo responsável.

§ 5º - Em caso de indisponibilidade de sistema de gestão e informação, o Ministério do Trabalho e Previdência proverá meios
alternativos suficientes ao controle e à gestão da execução das ações pactuadas.

§ 6º - A inobservância das obrigações quanto ao registro de que trata este artigo implicará sanções e poderá acarretar a
invalidação da execução caso reste inviabilizado o regular acompanhamento das ações de qualificação pelo Ministério do
Trabalho e Previdência.

Art. 397-W - Eventuais problemas no sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e
Previdência, que impeçam o cumprimento das obrigações a ele relativas, deverão ser comunicados de imediato ao Ministério
do Trabalho e Previdência para orientação quanto às providências cabíveis.

Art. 397-X - O material didático deverá ser disponibilizado aos educandos no primeiro dia de curso e os equipamentos de
proteção individual, quando houver, deverão ser entregues no dia em que se iniciarem as práticas profissionais.

Art. 397-Y - Os controles relativos à disponibilização de alimentação, à concessão de auxílio transporte e à frequência dos
educandos serão feitos diariamente, pelo professor ou por profissional de apoio, nos dois primeiros casos, e exclusivamente
pelo professor, no último caso.
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Art. 397-Z - As listas comprobatórias assinadas pelos educandos e os registros no sistema de gestão e informação ou em meio
alternativo, se for o caso, disponibilizados pelo Ministério do Trabalho e Previdência, serão utilizados para comprovação da
execução das ações pactuadas.

Seção X - Do controle de qualidade

Art. 397-AA - Como forma de fomentar o controle de qualidade das ações por seus próprios beneficiários, os entes executores
disponibilizarão aos educandos, no primeiro dia de aula, ou em seu ingresso no curso, informativo contendo todas as
obrigações, bem como todos os benefícios e materiais a que ele faz jus.

Seção XI - Da evasão

Art. 397-AB - Ao término da execução do objeto da parceria, será efetuado o cálculo da taxa de evasão.

§ 1º - A taxa de evasão será obtida aplicando-se a seguinte equação: [Total de educandos inscritos (até o limite da meta) -
Total de educandos concluintes (até o limite da meta)] X 100/Total de educandos inscritos (até o limite da meta).

§ 2º - A taxa de evasão até o limite de vinte por cento será considerada franqueada e não ensejará glosa ou restituição de
recursos.

§ 3º - A taxa de evasão superior a vinte por cento ensejará a glosa ou a restituição de recursos correspondentes a cinquenta
por cento do custo aluno pactuado relativo a cada educando evadido acima do limite definido no § 2º.

§ 4º - Somente serão admitidas, como justificativa para evasão acima de vinte por cento, as seguintes situações, desde que
ocorridas no período de duração do curso e devidamente comprovadas:

I - admissão do educando como empregado no mercado de trabalho formal;
II - óbito do educando; e
III - situação de calamidade ou emergência na localidade.

§ 5º - Para caracterizar a situação de calamidade ou emergência, o ente parceiro deverá encaminhar o Decreto Municipal de
Emergência e demais comprovações pertinentes.

§ 6º - Para comprovação de óbito deverá o cadastro do trabalhador ser desativado no sistema com esta justificativa.

§ 7º - Será admitido o abono de faltas dos educandos até o limite de dez por cento da carga horária total do curso, nos
seguintes casos:

I - doença, devidamente comprovada por atestado médico; e
II - participação em entrevista de emprego, comprovada por declaração da empresa promotora.

Art. 397-AC - Será considerado como concluinte o educando que atingir setenta e cinco por cento de frequência em relação à
carga horária total do curso.

Seção XII - Da glosa e da restituição de recursos

Art. 397-AD - A entidade executora ficará sujeita à glosa ou à restituição de recursos, com os devidos acréscimos legais, nas
situações previstas nos respectivos normativos aplicados aos instrumentos pactuados, e ainda nas seguintes situações:

I - inexecução total ou parcial das ações pactuadas;

II - descumprimento da meta total pactuada;

III - descumprimento da meta pactuada por público, quando aplicável, caso em que a execução acima da meta para um público
não será aceita como justificativa para o descumprimento da meta de outro público;

IV - não atingimento da meta pactuada por município, quando aplicável, caso em que a execução acima da meta para um
município não será aceita como justificativa para o descumprimento da meta de outro município;

V - não saneamento de irregularidades na execução das ações dentro do prazo concedido, conforme os normativos aplicáveis
à matéria;

VI - não comprovação da execução nos termos aprovados;

VII - realização de despesas não previstas ou não autorizadas, quando aplicável;

VIII - não comprovação da aplicação dos recursos da contrapartida, quando for o caso;
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IX - evasão de educandos, nos termos do art. 397-AB;

X - descumprimento da meta mínima para atendimento a pessoas com deficiência, salvo no caso disposto § 2º do art. 397-E;

XI - não comprovação da execução por meio do sistema de gestão e informação disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e
Previdência;

XII - descumprimento de carga horária prevista em cada curso;

XIII - descumprimento da carga horária de conteúdos básicos;

XIV - descumprimento da carga horária de conteúdos específicos, quando aplicável;

XV - descumprimento da carga horária mínima destinada à prática profissional;

XVI - cursos executados sem considerar o Mapeamento de Demandas de Qualificação Social e Profissional, de que trata o art.
21 da Resolução do CODEFAT nº 907, de 2021;

XVII - não disponibilização de material didático, auxílio transporte, e, quando aplicável, auxílio alimentação e equipamentos de
proteção individual; e

XVIII - outras impropriedades que venham a ser apuradas na execução das ações.

§ 1º - O montante a ser devolvido em cada caso será calculado com base no detalhamento de despesas por aluno pactuado
em cada instrumento.

§ 2º - Para efeitos de glosa e restituição de recursos, o custo aluno de referência será o pactuado em cada instrumento.

§ 3º - As disposições deste artigo não se aplicam às ações de qualificação social e profissional realizadas por meio de
transferências automáticas entre fundos, de que trata a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018." (NR)

Art. 2º - Ficam revogadas as seguintes Portarias:

I - Portaria SSMT nº 3, de 7 de fevereiro de 1979;
II - Portaria MTb 3.021, de 25 de fevereiro de 1981;
III - Portaria SIT nº 142, de 17 de novembro de 2005;
IV - Portaria SIT nº 165, de 31 de maio de 2006;
V - Portaria SIT nº 167, de 31 de maio de 2006;
VI - Portaria SIT nº 177, de 25 de setembro de 2006;
VII - Portaria SIT nº 39, de 23 de fevereiro de 2008;
VIII - Portaria MTE nº 191, de 16 de abril de 2008;
IX - Portaria MTE nº 984, de 27 de novembro de 2008;
X - Portaria SIT nº 232, de 10 de junho de 2011;
XI - Portaria SIT nº 273, de 17 de agosto de 2011;
XII - Portaria MTE nº 101, de 16 de janeiro de 2012;
XIII - Portaria SIT nº 320, de 24 de maio de 2012;
XIV - Portaria MTE nº 1.056, de 6 de julho de 2012;
XV - Portaria SIT nº 332, de 29 de agosto de 2012;
XVI - Portaria SIT nº 413, de 18 de dezembro de 2013;
XVII - Portaria SIT nº 414, de 20 de dezembro de 2013;
XVIII - Portaria MTE nº 944, de 30 de junho de 2014;
XIX - Portaria SRT nº 1.471, 25 de setembro de 2014;
XX - Instrução Normativa SRT nº 17, de 13 de novembro de 2014;
XXI - Portaria SIT nº 471, de 11 de fevereiro de 2015;
XXII - Portaria MTE nº 220, de 3 de março de 2015;
XXIII - Portaria MTE nº 506, de 16 de abril de 2015;
XXIV - Portaria MTE nº 1.151, de 13 de agosto de 2015;
XXV - Portaria MTE nº 1.286, de 1 de outubro de 2015;
XXVI - Portaria MTE nº 1.287, de 1 de outubro de 2015;
XXVII - Portaria MTb nº 1.007, de 23 de agosto de 2017;
XXVIII - Portaria MTb nº 440, de 15 de junho de 2018;
XXIX - Portaria MTb nº 884, de 24 de outubro de 2018;
XXX - Portaria MTb/MF/MS/MPS nº 1 de 10 de dezembro de 2018;
XXXI - Norma de Execução SPPE nº 113, de 14 de outubro de 2019;
XXXII - Portaria SEPRT nº 1.229, de 7 de novembro de 2019;
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XXXIII - Portaria SEPRT nº 1.358, de 10 de dezembro de 2019;
XXXIV - Portaria SEPRT nº 950, de 14 de janeiro de 2020;
XXXV - Portaria ME nº 5.823, de 18 de maio de 2021; e
XXXVI - Portaria MTP nº 1.368, de 30 de maio de 2022.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor em:

I - 1º de janeiro de 2024, quanto aos incisos VIII, IX, X e XI do caput e os § 4º, § 5º e § 6º do art. 145 da Portaria MTP nº 671,
de 2021; e

II - 1º de janeiro de 2023, quanto aos demais dispositivos.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

NR 35 - TRABALHO EM ALTURA
NOVA REDAÇÃO

A Portaria nº 4.218, de 20/12/22, DOU de 21/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, aprovou a nova redação da
Norma Regulamentadora nº 35 - Trabalho em Altura. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso
VIII, Anexo I, do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, resolve:

Art. 1º - A Norma Regulamentadora nº 35 (NR-35) - Trabalho em Altura - passa a vigorar com a redação constante do Anexo.

Art. 2º - Determinar, conforme previsto nos art. 117 e 118 da Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, que a NR-35 e
seus anexos sejam interpretados conforme o disposto na tabela abaixo:

Regulamento Tipificação
NR-35 NR Especial
Anexo I Tipo 2
Anexo II Tipo 1
Anexo III Tipo 1

Art. 3º - Na data da entrada em vigor desta, ficam revogadas as seguintes normas:

I - Portaria SIT nº 313, de 23 de março de 2012;
II - Portaria MTE nº 593, de 28 de abril de 2014;
III - Art. 1º da Portaria MTE nº 1.471, de 24 de setembro de 2014; e
IV - Portaria MTb nº 1.113, de 21 de setembro de 2016.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor em:

a) 03/07/2023 para o corpo da NR-35 e para os Anexos I e II da NR-35; e
b) 02/01/2024 para o Anexo III da NR-35, com exceção dos itens indicados no parágrafo único.

Parágrafo único - Os subitens 5.1.1, 5.2.1.1, 5.2.1.1.1, 5.2.2.1.1 e 5.2.2.3 do Anexo III da NR-35 entrarão em vigência em
02/01/2025.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA
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ANEXO

NORMA REGULAMENTADORA Nº 35 - TRABALHO EM ALTURA

35.1 - Objetivo

35.1.1 - Esta Norma estabelece os requisitos e as medidas de prevenção para o trabalho em altura, envolvendo o
planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou
indiretamente com esta atividade.

35.2 - Campo de Aplicação

35.2.1 - Aplica-se o disposto nessa Norma a toda atividade com diferença de nível acima de 2,0m (dois metros) do nível
inferior, onde haja risco de queda.

35.3 - Responsabilidades

35.3.1 - Cabe à organização:

a) garantir a implementação das medidas de prevenção estabelecidas nesta NR;
b) assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a emissão da Permissão de Trabalho - PT;
c) elaborar procedimento operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura;
d) disponibilizar, através dos meios de comunicação da organização de fácil acesso ao trabalhador, instruções de segurança
contempladas na AR, PT e procedimentos operacionais a todos os integrantes da equipe de trabalho;
e) assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do trabalho em altura, pelo estudo, planejamento e
implementação das ações e das medidas complementares de segurança aplicáveis;
f) adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas de prevenção estabelecidas nesta Norma
pelas organizações prestadoras de serviços;
g) garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas de prevenção definidas nesta NR;
h) assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação
ou neutralização imediata não seja possível;
i) estabelecer uma sistemática de autorização dos trabalhadores para trabalho em altura; e
j) assegurar a organização e o arquivamento da documentação prevista nesta NR, por período mínimo de 5 (cinco) anos,
exceto se houver disposição específica em outra Norma Regulamentadora.

35.3.2 - Cabe ao trabalhador cumprir as disposições previstas nesta norma e no item 1.4.2 da Norma Regulamentadora nº 01
(NR-01) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, e os procedimentos operacionais expedidos pelo
empregador.

35.4 - Autorização, Capacitação e Aptidão

35.4.1 - Todo trabalho em altura deve ser realizado por trabalhador formalmente autorizado pela organização.

35.4.1.1 - Considera-se trabalhador autorizado para trabalho em altura aquele capacitado cujo estado de saúde foi avaliado,
tendo sido considerado apto para executar suas atividades.

35.4.1.2 - A autorização para trabalho em altura deve considerar:

a) as atividades que serão desenvolvidas pelo trabalhador;
b) a capacitação a que o trabalhador foi submetido; e
c) a aptidão clínica para desempenhar as atividades.

35.4.1.3 - A autorização deve ser consignada nos documentos funcionais do empregado.

35.4.1.3.1 - A organização deve estabelecer sistema de identificação que permita a qualquer tempo conhecer a abrangência
da autorização de cada trabalhador.

35.4.2 - Considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele que foi submetido e aprovado no processo de
capacitação, envolvendo treinamento, teórico e prático, inicial, periódico e eventual, observado o disposto na NR-01.



www.sato.adm.br 24

35.4.2.1 - O treinamento inicial, com carga horária mínima de 8 (oito) horas, deve ser realizado antes de o trabalhador iniciar a
atividade e contemplar:

a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura;
b) AR e condições impeditivas;
c) riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e controle;
d) sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva;
e) EPI para trabalho em altura: seleção, inspeção, conservação e limitação de uso;
f) acidentes típicos em trabalhos em altura; e
g) condutas em situações de emergência, incluindo noções básicas de técnicas de resgate e de primeiros socorros.

35.4.2.2 - O treinamento periódico deve ser realizado a cada dois anos, com carga horária mínima de oito horas, conforme
conteúdo programático definido pelo empregador.

35.4.3 - Os treinamentos devem ser ministrados por instrutores com comprovada proficiência no assunto, sob a
responsabilidade de profissional qualificado ou legalmente habilitado em segurança no trabalho.

35.4.4 - Cabe à organização avaliar o estado de saúde dos empregados que exercem atividades de trabalho em altura de
acordo com o estabelecido na NR-07 (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), em especial o item 7.5.3,
considerando patologias que poderão originar mal súbito e queda de altura, bem como os fatores psicossociais.

35.4.4.1 - A aptidão para trabalho em altura deve ser consignada no atestado de saúde ocupacional do trabalhador.

35.5 - Planejamento e Organização

35.5.1 - Todo trabalho em altura deve ser planejado e organizado.

35.5.2 - No planejamento do trabalho devem ser adotadas, de acordo com a seguinte hierarquia:

a) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alternativo de execução;
b) medidas que eliminem o risco de queda dos trabalhadores, na impossibilidade de execução do trabalho de outra forma; e
c) medidas que minimizem as consequências da queda, quando o risco de queda não puder ser eliminado.

35.5.3 - Todo trabalho em altura deve ser realizado sob supervisão, cuja forma deve ser definida pela AR de acordo com as
peculiaridades da atividade.

35.5.4 - A execução do serviço deve considerar as influências externas que possam alterar as condições do local de trabalho já
previstas na AR.

35.5.5 - Todo trabalho em altura deve ser precedido de AR.

35.5.5.1 - A AR deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em altura, considerar:

a) o local em que os serviços serão executados e seu entorno;
b) o isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho;
c) o estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem;
d) as condições meteorológicas adversas;
e) a seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas de proteção coletiva e individual, atendendo às
normas técnicas vigentes, às orientações do fabricante ou projetista e aos princípios da redução do impacto e dos fatores de
queda;f) o risco de queda de materiais e ferramentas;
g) os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos;
h) o atendimento aos requisitos de segurança e saúde contidos nas demais normas regulamentadoras;
i) os riscos adicionais;
j) as condições impeditivas;
k) as situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros socorros, de forma a reduzir o tempo da suspensão
inerte do trabalhador;
l) a necessidade de sistema de comunicação; e
m) a forma da supervisão.

35.5.6 - Para atividades rotineiras de trabalho em altura, a AR pode estar contemplada no respectivo procedimento
operacional.

35.5.6.1 - Os procedimentos operacionais para as atividades rotineiras de trabalho em altura devem conter:

a) o detalhamento da tarefa;
b) as medidas de prevenção características à rotina;
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c) as condições impeditivas;
d) os sistemas de proteção coletiva e individual necessários; e
e) as competências e responsabilidades.

35.5.7 - As atividades de trabalho em altura não rotineiras devem ser previamente autorizadas mediante PT.

35.5.7.1 - Para as atividades não rotineiras as medidas de prevenção devem ser evidenciadas na AR e na PT.

35.5.8 - A PT deve ser emitida, em meio físico ou digital, aprovada pelo responsável pela autorização da permissão, e
acessível no local de execução da atividade e, ao final, encerrada e arquivada de forma a permitir sua rastreabilidade.

35.5.8.1 - A PT deve conter:

a) os requisitos mínimos a serem atendidos para a execução dos trabalhos;
b) as disposições e medidas estabelecidas na AR; e
c) a relação de todos os envolvidos na atividade.

35.5.8.2 - A PT tem validade limitada à duração da atividade, restrita ao turno ou à jornada de trabalho, podendo ser revalidada
pelo responsável pela aprovação nas situações em que não ocorram mudanças nas condições estabelecidas ou na equipe de
trabalho.

35.6 - Sistemas de Proteção Contra Quedas - SPQ

35.6.1 - É obrigatória a utilização de SPQ sempre que não for possível evitar o trabalho em altura.

35.6.2 - O SPQ deve:

a) ser adequado à tarefa a ser executada;
b) ser selecionado de acordo com a AR;
c) ser selecionado por profissional qualificado ou legalmente habilitado em segurança do trabalho;
d) ter resistência para suportar a força máxima aplicável prevista quando de uma queda;
e) atender às normas técnicas nacionais ou na sua inexistência às normas internacionais aplicáveis vigentes à época de sua
fabricação ou construção; e
f) ter todos os seus elementos compatíveis e submetidos a uma sistemática de inspeção.

35.6.3 - A seleção do SPQ deve considerar a utilização:

a) de Sistema de Proteção Coletiva Contra Quedas - SPCQ; ou
b) de Sistema de Proteção Individual Contra Quedas - SPIQ, nas seguintes situações:

I - na impossibilidade de adoção do SPCQ;

II - sempre que o SPCQ não ofereça completa proteção contra os riscos de queda; ou

III - para atender situações de emergência.

35.6.3.1 - O SPCQ deve ser projetado por profissional legalmente habilitado.

35.6.4 - O SPIQ pode ser de restrição de movimentação, de retenção de queda, de posicionamento no trabalho ou de acesso
por cordas.

35.6.5 - O fabricante ou o importador de Equipamento de Proteção Individual - EPI deve disponibilizar informações quanto ao
desempenho dos equipamentos e os limites de uso, considerando a massa total aplicada ao sistema (trabalhador e
equipamentos) e os demais aspectos previstos no item 35.6.11.

35.6.6 - Devem ser efetuadas inspeções inicial, rotineira e periódica do SPIQ, observadas as recomendações do fabricante ou
projetista, recusando-se os elementos que apresentem defeitos ou deformações.

35.6.6.1 - A inspeção inicial é aquela realizada entre o recebimento e a primeira utilização do SPIQ.

35.6.6.2 - A inspeção rotineira é aquela realizada antes do início dos trabalhos.

35.6.6.3 - A inspeção periódica deve ser realizada no mínimo uma vez a cada doze meses, podendo o intervalo entre as
inspeções ser reduzido em função do tipo de utilização, frequência de uso ou exposição a agentes agressivos.
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35.6.6.4 - Devem ser registradas as inspeções iniciais, periódicas e aquelas rotineiras que tiverem os elementos do SPIQ
recusados.

35.6.6.5 - Os elementos do SPIQ que apresentarem defeitos, degradação, deformações ou sofrerem impactos de queda
devem ser inutilizados e descartados, exceto quando sua restauração for prevista em normas técnicas nacionais ou, na sua
ausência, em normas internacionais e de acordo com as recomendações do fabricante.

35.6.7 - O SPIQ deve ser selecionado de forma que a força de impacto transmitida ao trabalhador seja de no máximo 6 kN,
quando de uma eventual queda.

35.6.8  - Os sistemas de ancoragem destinados à restrição de movimentação devem ser dimensionados para resistir às forças
que possam vir a ser aplicadas.

35.6.8.1 - Havendo possibilidade de ocorrência de queda com diferença de nível, em conformidade com a AR, o sistema deve
ser dimensionado como de retenção de queda.

35.6.9 - No SPIQ de retenção de queda e no de acesso por cordas, o equipamento de proteção individual deve ser o cinturão
de segurança tipo paraquedista.

35.6.9.1 - O cinturão de segurança tipo paraquedista, quando utilizado em retenção de queda, deve estar conectado pelo seu
elemento de engate para retenção de queda indicado pelo fabricante.

35.6.9.1.1 - Quando utilizado para retenção de queda, o cinturão de segurança tipo paraquedista deve ser dotado de talabarte
integrado com absorvedor de energia.

35.6.10 - A utilização do sistema de retenção de queda por trava-queda deslizante guiado deve atender às recomendações do
fabricante, em particular no que se refere:

a) à compatibilidade do trava-quedas deslizante guiado com a linha de vida vertical; e
b) ao comprimento máximo dos extensores.

35.6.11 - A AR prevista nesta norma deve considerar para o SPIQ os seguintes aspectos:

a) que o trabalhador deve permanecer conectado ao sistema durante todo o período de exposição ao risco de queda;
b) a distância de queda livre;
c) o fator de queda;
d) a utilização de um elemento de ligação que garanta que um impacto de no máximo 6kN seja transmitido ao trabalhador
quando da retenção de uma queda;
e) a zona livre de queda; e
f) a compatibilidade entre os elementos do SPIQ.

35.6.11.1 - O talabarte e o dispositivo trava-quedas devem ser posicionados:

a) de modo a restringir a distância de queda livre; e
b) de forma que, em caso de ocorrência de queda, o trabalhador não colida com estrutura inferior.

35.6.11.1.1 - O talabarte, exceto quando especificado pelo fabricante e considerando suas limitações de uso, não pode ser
utilizado:

a) conectado a outro talabarte, elemento de ligação ou extensor; ou
b) com nós ou laços.

35.7 - Emergência e Salvamento

35.7.1 - A organização deve estabelecer, implementar e manter procedimentos de respostas aos cenários de emergências de
trabalho em altura, considerando, além do disposto na NR-01:

a) os perigos associados à operação de resgate;
b) a equipe de emergência e salvamento necessária e o seu dimensionamento;
c) o tempo estimado para o resgate; e
d) as técnicas apropriadas, equipamentos pessoais e/ou coletivos específicos e sistema de resgate disponível, de forma a
reduzir o tempo de suspensão inerte do trabalhador e sua exposição aos perigos existentes.

35.7.1.1 - A organização deve realizar AR dos cenários de emergência de trabalho em altura identificados.

35.7.2 - A organização deve assegurar que a equipe possua os recursos necessários para as respostas às emergências.
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35.7.3 - As pessoas responsáveis pela execução das medidas de salvamento devem estar capacitadas a executar o resgate,
prestar primeiros socorros e possuir aptidão física e mental compatível com a atividade a desempenhar.

35.7.3.1 - Quando realizado por equipe interna, a organização deve estabelecer o conteúdo e carga horária da capacitação em
função dos cenários de emergência.

GLOSSÁRIO

Absorvedor de energia: Elemento com função de limitar a força de impacto transmitida ao trabalhador pela dissipação da
energia cinética.

Análise de Risco: Avaliação dos riscos potenciais, suas causas, consequências e medidas de controle.

Ancoragem estrutural: Elemento fixado de forma permanente na estrutura, no qual um dispositivo de ancoragem ou um EPI
pode ser conectado.

Atividades rotineiras: Atividades habituais, independente da frequência, que fazem parte do processo de trabalho da empresa.

Avaliação de conformidade: Demonstração de que os requisitos especificados em norma técnica relativos a um produto,
processo, sistema, pessoa são atendidos.

Avaliação Prévia: É uma avaliação, não necessariamente na forma escrita, realizada no local de trabalho para a identificação e
antecipação dos eventos indesejáveis e acidentes, não passíveis de previsão nas análises de risco realizadas ou não
considerados nos procedimentos, em função de situações específicas que fogem à normalidade ou previsibilidade de
ocorrência.

Certificação: Atestação por organismo de avaliação de conformidade relativa a produtos, processos, sistemas ou pessoas de
que o atendimento aos requisitos especificados em norma técnica foi demonstrado.

Certificado: Que foi submetido à certificação.

Cinturão de segurança tipo paraquedista: Equipamento de Proteção Individual utilizado para trabalhos em altura onde haja
risco de queda, constituído por um dispositivo preso ao corpo destinado a deter e distribuir as forças de queda pelo menos nas
partes superior das coxas, pélvis, peito e tronco.

Condições impeditivas: Situações que impedem a realização ou continuidade do serviço que possam colocar em risco a saúde
ou a integridade física do trabalhador.

Dispositivo de ancoragem: Dispositivo removível da estrutura, projetado para utilização como parte de um sistema pessoal de
proteção contra queda, cujos elementos incorporam um ou mais pontos de ancoragem fixos ou móveis.

Distância de frenagem: Distância percorrida durante a atuação do sistema de absorção de energia, normalmente
compreendida entre o início da frenagem e o término da queda.

Distância de queda livre: Distância compreendida entre o início da queda e o início da retenção.

Elemento de engate: Elemento de um cinturão de segurança para conexão de um elemento de ligação.

Elemento de engate para retenção de quedas: Elemento de engate projetado para suportar força de impacto de retenção de
quedas, localizado na região dorsal ou peitoral.

Elemento de fixação: Elemento destinado a fixar componentes do sistema de ancoragem entre si.

Elemento de ligação: Elemento com a função de conectar o cinturão de segurança ao sistema de ancoragem, podendo
incorporar um absorvedor de energia. Também chamado de componente de união.

Equipamentos auxiliares: Equipamentos utilizados nos trabalhos de acesso por corda que completam o cinturão tipo
paraquedista, talabarte, trava-quedas e corda, tais como: conectores, bloqueadores, anéis de cintas têxteis, polias,
descensores, ascensores, dentre outros.

Escada de uso coletivo: São aquelas de uso coletivo utilizadas como meios de acesso e circulação nos locais de trabalho dos
prédios e das estruturas industriais e flutuantes, bem como as utilizadas para situações de emergência.

Estrutura: Estrutura artificial ou natural utilizada para integrar o sistema de ancoragem, com capacidade de resistir aos
esforços desse sistema.
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Extensor: Componente ou elemento de conexão de um trava-quedas.

Fator de queda: Razão entre a distância que o trabalhador percorreria na queda e o comprimento do equipamento que irá detê-
lo.

Força de impacto: Força dinâmica gerada pela frenagem de um trabalhador durante a retenção de uma queda.

Força máxima aplicável: Maior força que pode ser aplicada em um elemento de um sistema de ancoragem.

Inspeção Inicial: Realizada entre o recebimento e a primeira utilização do componente do SPIQ, com o objetivo de assegurar
que este seja apropriado para a aplicação pretendida, que funciona corretamente, que atende aos requisitos normativos e que
esteja em boas condições.

Inspeção Periódica: Realizada periodicamente e caracterizada por um controle do equipamento, componente ou sistema a fim
de detectar seus defeitos, danos ou desgastes, respeitando as instruções do projetista ou fabricante, com periodicidade não
superior a 12 meses.

Inspeção Rotineira: Realizada sempre antes do início dos trabalhos, sendo visual e táctil, executada pelo trabalhador antes de
utilizar os equipamentos que compõem o SPIQ.

Influências Externas: Variáveis que devem ser consideradas na definição e seleção das medidas de proteção, para segurança
das pessoas, cujo controle não é possível implementar de forma antecipada.

Operação Assistida: Atividade realizada sob supervisão permanente de profissional com conhecimentos para avaliar os riscos
nas atividades e implantar medidas para controlar, minimizar ou neutralizar tais riscos.

Permissão de Trabalho - PT: Documento escrito contendo conjunto de medidas de controle, visando ao desenvolvimento de
trabalho seguro, além de medidas de emergência e resgate.

Ponto de ancoragem: Parte integrante de um sistema de ancoragem onde o equipamento de proteção individual é conectado.

Proficiência: Competência, aptidão, capacitação e habilidade aliadas à experiência profissional, comprovadas por meio de
diplomas, registro na carteira de trabalho, contratos específicos na área em questão ou outros documentos.

Observação: A comprovada proficiência no assunto não significa formação em curso específico, mas habilidades, experiência
e conhecimentos capazes de ministrar os ensinamentos referentes aos tópicos abordados nos treinamentos. O treinamento, no
entanto, deve estar sob a responsabilidade de profissional qualificado em segurança no trabalho.

Profissional legalmente habilitado: Trabalhador previamente qualificado e com registro no competente conselho de classe.

Projetista: Profissional Legalmente Habilitado, de acordo com as atribuições do respectivo conselho de classe, responsável
pela elaboração de projetos.

Riscos adicionais: Todos os demais grupos ou fatores de risco, além dos existentes no trabalho em altura, específicos de cada
ambiente ou atividade que, direta ou indiretamente, possam afetar a segurança e a saúde no trabalho.

Sistema de acesso por cordas: Sistema de trabalho em que são utilizadas cordas como meio de acesso e como proteção
contra quedas.

Sistema de posicionamento no trabalho: Sistema de trabalho configurado para permitir que o trabalhador permaneça
posicionado no local de trabalho, total ou parcialmente suspenso, sem o uso das mãos.

Sistema de Proteção Contra Quedas - SPQ: Sistema destinado a eliminar o risco de queda dos trabalhadores ou a minimizar
as consequências da queda.

Sistema de restrição de movimentação: SPQ que limita a movimentação de modo que o trabalhador não fique exposto a risco
de queda.

Sistema de retenção de queda: SPQ que não evita a queda, mas a interrompe depois de iniciada, reduzindo as suas
consequências.

Supervisão para trabalho em altura: É um ato que implica em promover orientações - presencial, semipresencial ou de forma
remota - para a realização segura de trabalho em altura.

Sistemas de ancoragem temporários: São aqueles utilizados por um período de tempo pré-determinado sendo removidos após
concluídos os serviços, como os sistemas montados para a execução de uma determinada tarefa ou trabalhos em uma frente
de trabalho
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Suspensão inerte: Situação em que um trabalhador permanece suspenso pelo sistema de segurança, até o momento do
socorro.

Talabarte: Dispositivo de conexão de um sistema de segurança, regulável ou não, para sustentar, posicionar e/ou limitar a
movimentação do trabalhador.

Tempo estimado para resgate: Tempo estimado entre a ocorrência indesejável em trabalho em altura, como a queda ou
suspensão do trabalhador, e a remoção do trabalhador ou sua estabilização numa condição que não possa causar agravos a
sua saúde, como os decorrentes da suspensão inerte.

Trabalhador qualificado: Trabalhador que comprove conclusão de curso específico para sua atividade em instituição
reconhecida pelo sistema oficial de ensino.

Trava-queda: Dispositivo de segurança para proteção do usuário contra quedas em operações com movimentação vertical ou
horizontal, quando conectado com cinturão de segurança para proteção contra quedas.

Zona livre de queda - ZLQ: Região compreendida entre o ponto de ancoragem e o obstáculo inferior mais próximo contra o
qual o trabalhador possa colidir em caso de queda, tal como o nível do chão ou o piso inferior.

ANEXO I da NR-35 - ACESSO POR CORDAS

1 - Objetivo

1.1 - Estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para o trabalho em altura utilizando a técnica de acesso por cordas.

2 - Campo de Aplicação

2.1 - Para fins desta Norma Regulamentadora, considera-se acesso por corda a técnica de progressão utilizando cordas, com
outros equipamentos para ascender, descender ou se deslocar horizontalmente, assim como para posicionamento no local de
trabalho, normalmente incorporando dois sistemas de segurança fixados de forma independente, um deles como forma de
acesso e o outro como corda de segurança utilizado com cinturão de segurança tipo paraquedista.

2.2 - Em situações de trabalho em planos inclinados, a aplicação deste anexo deve ser estabelecida por Análise de Risco.

2.3 - As disposições deste anexo não se aplicam nas seguintes situações:

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura;
b) arboricultura;
c) serviços de atendimento de emergência destinados a salvamento e resgate de pessoas que não pertençam à própria equipe
de acesso por corda; e
d) Atividades de espeleologia.

3 - Execução das atividades

3.1 - As atividades com acesso por cordas devem ser executadas:

a) de acordo com procedimentos em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes;
b) por trabalhadores certificados em conformidade com normas técnicas nacionais vigentes de certificação de pessoas; e
c) por equipe constituída de pelo menos dois trabalhadores, sendo um deles o supervisor.

3.1.1 - Os trabalhadores certificados podem ser dispensados dos treinamentos inicial e periódico previstos nos subitens 35.4.2
e 35.4.3 da NR-35.

3.2 - Durante a execução da atividade o trabalhador deve estar conectado a pelo menos duas cordas em pontos de ancoragem
independentes.

3.2.1 - A execução da atividade com o trabalhador conectado a apenas uma corda pode ser permitida se atendidos
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) for evidenciado na análise de risco que o uso de uma segunda corda gera um risco superior; e
b) sejam implementadas medidas suplementares, previstas na análise de risco, que garantam um desempenho de segurança
no mínimo equivalente ao uso de duas cordas.
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4 - Equipamentos e cordas

4.1 - As cordas utilizadas devem atender aos requisitos das normas técnicas nacionais ou ser certificadas de acordo com as
normas técnicas internacionais.

4.1.1 - Na inexistência de normas técnicas internacionais, a certificação por normas estrangeiras pode ser aceita desde que
atendidos os requisitos previstos na norma europeia (EN).

4.2 - Os equipamentos auxiliares utilizados devem ser certificados de acordo com normas técnicas nacionais ou, na ausência
dessas, de acordo com normas técnicas internacionais.

4.2.1 - Na inexistência de normas técnicas internacionais, a certificação por normas estrangeiras pode ser aceita desde que
atendidos os requisitos previstos na norma europeia (EN).

4.3 - Os equipamentos e cordas devem ser submetidos a inspeções, de acordo com as recomendações do fabricante e os
critérios estabelecidos na Análise de Risco ou no Procedimento Operacional.

4.3.1 - Os equipamentos e cordas devem ser inspecionados nas seguintes situações:

a) antes da sua utilização; e
b) periodicamente, com periodicidade mínima de seis meses.

4.3.1.1 - Em função do tipo de utilização ou exposição a agentes agressivos, o intervalo entre as inspeções deve ser reduzido.

4.3.2 - Todo equipamento ou corda que apresente defeito, desgaste, degradação ou deformação deve ser recusado, inutilizado
e descartado.

4.3.3 - As inspeções devem ser registradas:

a) na aquisição;
b) periodicamente; e
c) quando os equipamentos ou cordas forem recusados.

4.4 - A Análise de Risco deve considerar as interferências externas que possam comprometer a integridade dos equipamentos
e cordas.

4.4.1 - Quando houver exposições a agentes químicos que possam comprometer a integridade das cordas ou equipamentos,
devem ser adotadas medidas adicionais em conformidade com as recomendações do fabricante considerando as tabelas de
incompatibilidade dos produtos identificados com as cordas e equipamentos.

4.4.2 - Nas atividades nas proximidades de sistemas energizados ou com possibilidade de energização, devem ser adotadas
medidas adicionais.

4.5 - Os equipamentos utilizados para acesso por corda devem ser armazenados e mantidos conforme recomendação do
fabricante ou fornecedor.

5 - Resgate

5.1 - A equipe de trabalho deve ser capacitada para autorresgate e resgate da própria equipe.

5.2 - Para cada frente de trabalho deve haver um plano de resgate dos trabalhadores.

6 - Condições impeditivas

6.1 - Além das condições impeditivas identificadas na Análise de Risco, como estabelece a alínea "j", do subitem 35.5.5.1, da
NR-35, o trabalho de acesso por corda deve ser interrompido imediatamente em caso de ventos superiores a quarenta
quilômetros por hora.

6.2 - Pode ser autorizada a execução de trabalho em altura utilizando acesso por cordas em condições com ventos superiores
a quarenta quilômetros por hora e inferiores a quarenta e seis quilômetros por hora, desde que atendidos os seguintes
requisitos:

a) justificar a impossibilidade do adiamento dos serviços mediante documento assinado pelo responsável pela execução dos
serviços;
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b) elaborar Análise de Risco complementar com avaliação dos riscos, suas causas, consequências e medidas de controle,
efetuada por equipe multidisciplinar coordenada por profissional qualificado em segurança do trabalho, anexada à justificativa,
com as medidas de prevenção adicionais aplicáveis, assinada por todos os participantes;
c) implantar medidas adicionais de segurança que possibilitem a realização das atividades; e
d) ser realizada mediante operação assistida pelo supervisor das atividades.

ANEXO II da NR-35 - SISTEMAS DE ANCORAGEM

1 - Objetivo

1.1 - Estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para o emprego de sistemas de ancoragem, como parte integrante
de um sistema de proteção contra quedas, no trabalho em altura.

2 - Campo de Aplicação

2.1 - Este Anexo se aplica ao sistema de ancoragem, definido como um conjunto de componentes, integrante de um Sistema
de Proteção Individual contra Quedas - SPIQ, que incorpora um ou mais pontos de ancoragem, aos quais podem ser
conectados Equipamentos de Proteção Individual - EPI contra quedas, diretamente ou por meio de outro componente, e
projetado para suportar as forças aplicáveis.

2.2 - Os sistemas de ancoragem tratados neste anexo atendem às seguintes finalidades:

a) retenção de queda;
b) restrição de movimentação;
c) posicionamento no trabalho; ou
d) acesso por corda.

2.3 - As disposições deste anexo não se aplicam às seguintes situações:

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura;
b) arboricultura;
c) sistemas de ancoragem para equipamentos de proteção coletiva;
d) sistemas de ancoragem para fixação de equipamentos de acesso;
e) sistemas de ancoragem para equipamentos de transporte vertical ou horizontal de pessoas ou materiais; e
f) sistemas de ancoragem para espeleologia profissional e espeleorresgate.

3 - Componentes do sistema de ancoragem

3.1 - O sistema de ancoragem pode apresentar seu ponto de ancoragem:

a) diretamente na estrutura;
b) na ancoragem estrutural; ou
c) no dispositivo de ancoragem.

3.1.1 - A estrutura integrante de um sistema de ancoragem deve ser capaz de resistir à força máxima aplicável.

3.2 - A ancoragem estrutural e os elementos de fixação devem:

a) ser projetados e construídos sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado; e
b) atender às normas técnicas nacionais ou, na sua inexistência, às normas internacionais aplicáveis.

3.2.1 - Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural devem possuir marcação realizada pelo fabricante ou responsável
técnico contendo:

a) identificação do fabricante;
b) número de lote, de série ou outro meio que permita a rastreabilidade; e
c) número máximo de trabalhadores que podem estar conectados simultaneamente ou força máxima aplicável.

3.2.1.1 - Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural já instalados e que não possuem a marcação prevista nesse item
devem ter sua marcação reconstituída pelo fabricante ou responsável técnico.

3.2.1.1.1 - Na impossibilidade de recuperação das informações, os pontos de ancoragem devem ser submetidos a ensaios,
sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, e marcados com a identificação do número máximo de
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trabalhadores que podem estar conectados simultaneamente ou da força máxima aplicável e identificação que permita a
rastreabilidade do ensaio.

3.3 - O dispositivo de ancoragem deve atender a um dos seguintes requisitos:

a) ser certificado;
b) ser fabricado em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes sob responsabilidade do profissional legalmente
habilitado; ou
c) ser projetado por profissional legalmente habilitado, tendo como referência as normas técnicas nacionais vigentes, como
parte integrante de um sistema completo de proteção individual contra quedas.

4 - Requisitos do sistema de ancoragem

4.1 - Os sistemas de ancoragem devem:

a) ser instalados por trabalhadores capacitados; e
b) ser submetidos à inspeção inicial e periódica.

4.1.1 - A inspeção inicial deve ser realizada após a instalação, alteração ou mudança de local.

4.1.2 - A inspeção periódica do sistema de ancoragem deve ser efetuada de acordo com o procedimento operacional previsto
no item 6 deste Anexo, considerando o projeto do sistema de ancoragem e o de montagem, respeitando as instruções do
fabricante e as normas regulamentadoras e técnicas aplicáveis, com periodicidade não superior a 12 (doze) meses.

4.2 - O sistema de ancoragem, quando temporário, deve:

a) atender aos requisitos de compatibilidade a cada local de instalação conforme procedimento operacional; e
b) ter os pontos de fixação definidos por profissional legalmente habilitado ou serem selecionados por trabalhador capacitado
de acordo com procedimento de seleção elaborado por profissional legalmente habilitado.

4.2.1 - Cabe à organização autorizar formalmente o trabalhador capacitado para seleção de pontos de fixação do sistema de
ancoragem temporário.

4.3 - O sistema de ancoragem permanente deve possuir projeto e a instalação deve estar sob responsabilidade de profissional
legalmente habilitado.

5 - Projetos e especificações

5.1 - O projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas do sistema de ancoragem devem:

a) estar sob responsabilidade de um profissional legalmente habilitado;
b) ser elaborados levando em conta os procedimentos operacionais do sistema de ancoragem;
c) conter indicação das estruturas que serão utilizadas no sistema de ancoragem; e
d) conter detalhamento e/ou especificação dos dispositivos de ancoragem, ancoragens estruturais e elementos de fixação a
serem utilizados.

5.1.1 - O projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas devem conter dimensionamento que determine os seguintes
parâmetros:

a) a força de impacto de retenção da queda do(s) trabalhador(es), levando em conta o efeito de impactos simultâneos ou
sequenciais;
b) os esforços em cada parte do sistema de ancoragem decorrentes da força de impacto; e
c) a zona livre de queda necessária.

6 - Procedimentos operacionais

6.1 - O sistema de ancoragem deve ter procedimento operacional de montagem e utilização, o qual deve:

a) contemplar a montagem, manutenção, alteração, mudança de local e desmontagem; e
b) ser elaborado por profissional qualificado em segurança do trabalho, considerando os requisitos do projeto, quando
aplicável, e as instruções dos fabricantes.

ANEXO III da NR-35 - ESCADAS
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1 - Objetivo

1.1 - Estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para a utilização de escadas como meios de acesso ou como
postos de trabalho no trabalho em altura.

2 - Campo de aplicação

2.1 - Aplica-se o disposto neste anexo às escadas de uso individual.

2.1.1 - O campo de aplicação deste anexo não alcança as escadas de uso coletivo.

2.2 - Este anexo não altera os requisitos específicos sobre o tema estabelecidos nas demais Normas Regulamentadoras,
respeitado o campo de aplicação de cada NR.

3 - Classificação das escadas de uso individual

3.1 - Para fins de aplicação deste anexo, as escadas de uso individual podem ser classificadas como escada fixa vertical,
escada portátil de encosto e escada portátil autossustentável.

3.1.1 - As escadas de uso individual não compreendidas na classificação prevista no item 3.1 não se excluem da aplicação dos
requisitos gerais, previstos no item 5.1, deste Anexo.

4 - Planejamento, Capacitação e Autorização

4.1 - Planejamento

4.1.1 - A utilização de escada como meio de acesso ou como posto de trabalho em altura deve ser precedida de análise de
risco, em conformidade com o item 35.5.5 da NR-35.

4.1.2 - A análise de risco deve considerar:

a) se o trabalho em altura pode ser realizado com segurança a partir de uma escada de uso individual ou se deve ser utilizado
outro meio;
b) o tipo de escada individual e suas características; e
c) as medidas de prevenção necessárias.

4.1.3 - É dispensada a análise de risco e o sistema de proteção individual contra queda quando da utilização de escada como
meio de acesso para alturas de até 5 (cinco) metros, desde que em avaliação prévia não sejam identificados riscos adicionais
de queda com diferença de nível.

4.2 - Capacitação e Autorização

4.2.1 - Quando da utilização de escada de uso individual como meio de acesso ou como posto de trabalho para trabalho em
altura, o trabalhador deverá ser capacitado de acordo com o conteúdo previsto no capítulo 35.4 da NR-35.

4.2.1.1 - Deve ser incluída na capacitação prevista no item anterior a utilização segura de escada de uso individual.

4.2.2 - Quando dispensada a análise de risco, em conformidade com o item 4.1.3 deste Anexo, são dispensadas a capacitação
e a autorização para trabalho em altura, previstos no capítulo 35.4 da NR-35, devendo ser transmitida ao trabalhador instrução
básica de segurança de uso da escada de uso individual.

5 - Requisitos

5.1 - Requisitos Gerais

5.1.1 - A escada de uso individual deve atender a um ou mais dos seguintes requisitos:

a) ser fabricada em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes sob responsabilidade do profissional legalmente
habilitado;
b) ser projetada por profissional legalmente habilitado, tendo como referência as normas técnicas nacionais vigentes; ou
c) ser certificada, conforme normas técnicas.
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5.1.2 - A escada de uso individual deve:

a) resistir às cargas aplicadas;
b) ser construída com materiais e acabamento que não causem lesões ao usuário durante o uso;
c) ser submetida a inspeção inicial e periódica; e
d) se construída de madeira, as peças devem ser aplainadas em todas as suas faces e, em caso de aplicação de
revestimento, este deve ser transparente, facilitando a visualização de imperfeições.

5.1.3 - A escada de uso individual deve ser usada por uma pessoa de cada vez, exceto quando especificado pelo fabricante ou
projetista o uso simultâneo.

5.1.4 - A escada de uso individual deve ser retirada de uso quando apresentar defeitos ou imperfeições suscetíveis de
comprometer o seu desempenho.

5.1.4.1 - Quando suscetível de recuperação, a escada de uso individual deve ser reparada pelo fabricante ou por empresa
especializada ou por trabalhador capacitado.

5.2 - Requisitos específicos

5.2.1 - Escada fixa vertical de uso individual

5.2.1.1 - A escada fixa vertical de uso individual deve:

a) quando externa, ser construída de materiais resistentes às intempéries;
b) ter largura entre 0,4m (quarenta centímetros) e 0,6m (sessenta centímetros);
c) ter espaçamento entre os degraus entre 0,25m (vinte e cinco centímetros) e 0,3m (trinta centímetros);
d) ter corrimão ou continuação dos montantes ultrapassando o piso superior ou a plataforma de descanso com altura entre
1,10m (um metro e dez centímetros) e 1,20 (um metro e vinte centímetros); e
e) estar distanciada da estrutura em que é fixada, no mínimo, 0,15m (quinze centímetros).

2.1 - Para fins desta Norma Regulamentadora, considera-se acesso por corda a técnica de progressão utilizando cordas, com
outros equipamentos para ascender, descender ou se deslocar horizontalmente, assim como para posicionamento no local de
trabalho, normalmente incorporando dois sistemas de segurança fixados de forma independente, um deles como forma de
acesso e o outro como corda de segurança utilizado com cinturão de segurança tipo paraquedista.

2.2 - Em situações de trabalho em planos inclinados, a aplicação deste anexo deve ser estabelecida por Análise de Risco.

2.3 - As disposições deste anexo não se aplicam nas seguintes situações:

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura;
b) arboricultura;
c) serviços de atendimento de emergência destinados a salvamento e resgate de pessoas que não pertençam à própria equipe
de acesso por corda; e
d) Atividades de espeleologia.

3 - Execução das atividades

3.1 - As atividades com acesso por cordas devem ser executadas:

a) de acordo com procedimentos em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes;
b) por trabalhadores certificados em conformidade com normas técnicas nacionais vigentes de certificação de pessoas; e
c) por equipe constituída de pelo menos dois trabalhadores, sendo um deles o supervisor.

3.1.1 - Os trabalhadores certificados podem ser dispensados dos treinamentos inicial e periódico previstos nos subitens 35.4.2
e 35.4.3 da NR-35.

3.2 - Durante a execução da atividade o trabalhador deve estar conectado a pelo menos duas cordas em pontos de ancoragem
independentes.

3.2.1 - A execução da atividade com o trabalhador conectado a apenas uma corda pode ser permitida se atendidos
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) for evidenciado na análise de risco que o uso de uma segunda corda gera um risco superior; e
b) sejam implementadas medidas suplementares, previstas na análise de risco, que garantam um desempenho de segurança
no mínimo equivalente ao uso de duas cordas.
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4 - Equipamentos e cordas

4.1 - As cordas utilizadas devem atender aos requisitos das normas técnicas nacionais ou ser certificadas de acordo com as
normas técnicas internacionais.

4.1.1 - Na inexistência de normas técnicas internacionais, a certificação por normas estrangeiras pode ser aceita desde que
atendidos os requisitos previstos na norma europeia (EN).

4.2 - Os equipamentos auxiliares utilizados devem ser certificados de acordo com normas técnicas nacionais ou, na ausência
dessas, de acordo com normas técnicas internacionais.

4.2.1 - Na inexistência de normas técnicas internacionais, a certificação por normas estrangeiras pode ser aceita desde que
atendidos os requisitos previstos na norma europeia (EN).

4.3 - Os equipamentos e cordas devem ser submetidos a inspeções, de acordo com as recomendações do fabricante e os
critérios estabelecidos na Análise de Risco ou no Procedimento Operacional.

4.3.1 - Os equipamentos e cordas devem ser inspecionados nas seguintes situações:

a) antes da sua utilização; e
b) periodicamente, com periodicidade mínima de seis meses.

4.3.1.1 - Em função do tipo de utilização ou exposição a agentes agressivos, o intervalo entre as inspeções deve ser reduzido.

4.3.2 - Todo equipamento ou corda que apresente defeito, desgaste, degradação ou deformação deve ser recusado, inutilizado
e descartado.

4.3.3 - As inspeções devem ser registradas:

a) na aquisição;
b) periodicamente; e
c) quando os equipamentos ou cordas forem recusados.

4.4 - A Análise de Risco deve considerar as interferências externas que possam comprometer a integridade dos equipamentos
e cordas.

4.4.1 - Quando houver exposições a agentes químicos que possam comprometer a integridade das cordas ou equipamentos,
devem ser adotadas medidas adicionais em conformidade com as recomendações do fabricante considerando as tabelas de
incompatibilidade dos produtos identificados com as cordas e equipamentos.

4.4.2 - Nas atividades nas proximidades de sistemas energizados ou com possibilidade de energização, devem ser adotadas
medidas adicionais.

4.5 - Os equipamentos utilizados para acesso por corda devem ser armazenados e mantidos conforme recomendação do
fabricante ou fornecedor.

5 - Resgate

5.1 - A equipe de trabalho deve ser capacitada para autorresgate e resgate da própria equipe.

5.2 - Para cada frente de trabalho deve haver um plano de resgate dos trabalhadores.

6 - Condições impeditivas

6.1 - Além das condições impeditivas identificadas na Análise de Risco, como estabelece a alínea "j", do subitem 35.5.5.1, da
NR-35, o trabalho de acesso por corda deve ser interrompido imediatamente em caso de ventos superiores a quarenta
quilômetros por hora.

6.2 - Pode ser autorizada a execução de trabalho em altura utilizando acesso por cordas em condições com ventos superiores
a quarenta quilômetros por hora e inferiores a quarenta e seis quilômetros por hora, desde que atendidos os seguintes
requisitos:

a) justificar a impossibilidade do adiamento dos serviços mediante documento assinado pelo responsável pela execução dos
serviços;
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b) elaborar Análise de Risco complementar com avaliação dos riscos, suas causas, consequências e medidas de controle,
efetuada por equipe multidisciplinar coordenada por profissional qualificado em segurança do trabalho, anexada à justificativa,
com as medidas de prevenção adicionais aplicáveis, assinada por todos os participantes;
c) implantar medidas adicionais de segurança que possibilitem a realização das atividades; e
d) ser realizada mediante operação assistida pelo supervisor das atividades.

ANEXO II da NR-35 - SISTEMAS DE ANCORAGEM

1 - Objetivo

1.1 - Estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para o emprego de sistemas de ancoragem, como parte integrante
de um sistema de proteção contra quedas, no trabalho em altura.

2 - Campo de Aplicação

2.1 - Este Anexo se aplica ao sistema de ancoragem, definido como um conjunto de componentes, integrante de um Sistema
de Proteção Individual contra Quedas - SPIQ, que incorpora um ou mais pontos de ancoragem, aos quais podem ser
conectados Equipamentos de Proteção Individual - EPI contra quedas, diretamente ou por meio de outro componente, e
projetado para suportar as forças aplicáveis.

2.2 - Os sistemas de ancoragem tratados neste anexo atendem às seguintes finalidades:

a) retenção de queda;
b) restrição de movimentação;
c) posicionamento no trabalho; ou
d) acesso por corda.

2.3 - As disposições deste anexo não se aplicam às seguintes situações:

a) atividades recreacionais, esportivas e de turismo de aventura;
b) arboricultura;
c) sistemas de ancoragem para equipamentos de proteção coletiva;
d) sistemas de ancoragem para fixação de equipamentos de acesso;
e) sistemas de ancoragem para equipamentos de transporte vertical ou horizontal de pessoas ou materiais; e
f) sistemas de ancoragem para espeleologia profissional e espeleorresgate.

3 - Componentes do sistema de ancoragem

3.1 - O sistema de ancoragem pode apresentar seu ponto de ancoragem:

a) diretamente na estrutura;
b) na ancoragem estrutural; ou
c) no dispositivo de ancoragem.

3.1.1 - A estrutura integrante de um sistema de ancoragem deve ser capaz de resistir à força máxima aplicável.

3.2 - A ancoragem estrutural e os elementos de fixação devem:

a) ser projetados e construídos sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado; e
b) atender às normas técnicas nacionais ou, na sua inexistência, às normas internacionais aplicáveis.

3.2.1 - Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural devem possuir marcação realizada pelo fabricante ou responsável
técnico contendo:

a) identificação do fabricante;
b) número de lote, de série ou outro meio que permita a rastreabilidade; e
c) número máximo de trabalhadores que podem estar conectados simultaneamente ou força máxima aplicável.

3.2.1.1 - Os pontos de ancoragem da ancoragem estrutural já instalados e que não possuem a marcação prevista nesse item
devem ter sua marcação reconstituída pelo fabricante ou responsável técnico.

3.2.1.1.1 - Na impossibilidade de recuperação das informações, os pontos de ancoragem devem ser submetidos a ensaios,
sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, e marcados com a identificação do número máximo de
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trabalhadores que podem estar conectados simultaneamente ou da força máxima aplicável e identificação que permita a
rastreabilidade do ensaio.

3.3 - O dispositivo de ancoragem deve atender a um dos seguintes requisitos:

a) ser certificado;
b) ser fabricado em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes sob responsabilidade do profissional legalmente
habilitado; ou
c) ser projetado por profissional legalmente habilitado, tendo como referência as normas técnicas nacionais vigentes, como
parte integrante de um sistema completo de proteção individual contra quedas.

4 - Requisitos do sistema de ancoragem

4.1 - Os sistemas de ancoragem devem:

a) ser instalados por trabalhadores capacitados; e
b) ser submetidos à inspeção inicial e periódica.

4.1.1 - A inspeção inicial deve ser realizada após a instalação, alteração ou mudança de local.

4.1.2 - A inspeção periódica do sistema de ancoragem deve ser efetuada de acordo com o procedimento operacional previsto
no item 6 deste Anexo, considerando o projeto do sistema de ancoragem e o de montagem, respeitando as instruções do
fabricante e as normas regulamentadoras e técnicas aplicáveis, com periodicidade não superior a 12 (doze) meses.

4.2 - O sistema de ancoragem, quando temporário, deve:

a) atender aos requisitos de compatibilidade a cada local de instalação conforme procedimento operacional; e
b) ter os pontos de fixação definidos por profissional legalmente habilitado ou serem selecionados por trabalhador capacitado
de acordo com procedimento de seleção elaborado por profissional legalmente habilitado.

4.2.1 - Cabe à organização autorizar formalmente o trabalhador capacitado para seleção de pontos de fixação do sistema de
ancoragem temporário.

4.3 - O sistema de ancoragem permanente deve possuir projeto e a instalação deve estar sob responsabilidade de profissional
legalmente habilitado.

5 - Projetos e especificações

5.1 - O projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas do sistema de ancoragem devem:

a) estar sob responsabilidade de um profissional legalmente habilitado;
b) ser elaborados levando em conta os procedimentos operacionais do sistema de ancoragem;
c) conter indicação das estruturas que serão utilizadas no sistema de ancoragem; e
d) conter detalhamento e/ou especificação dos dispositivos de ancoragem, ancoragens estruturais e elementos de fixação a
serem utilizados.

5.1.1 - O projeto, quando aplicável, e as especificações técnicas devem conter dimensionamento que determine os seguintes
parâmetros:

a) a força de impacto de retenção da queda do(s) trabalhador(es), levando em conta o efeito de impactos simultâneos ou
sequenciais;
b) os esforços em cada parte do sistema de ancoragem decorrentes da força de impacto; e
c) a zona livre de queda necessária.

6 - Procedimentos operacionais

6.1 - O sistema de ancoragem deve ter procedimento operacional de montagem e utilização, o qual deve:

a) contemplar a montagem, manutenção, alteração, mudança de local e desmontagem; e
b) ser elaborado por profissional qualificado em segurança do trabalho, considerando os requisitos do projeto, quando
aplicável, e as instruções dos fabricantes.

ANEXO III da NR-35 - ESCADAS
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1 - Objetivo

1.1 - Estabelecer os requisitos e as medidas de prevenção para a utilização de escadas como meios de acesso ou como
postos de trabalho no trabalho em altura.

2 - Campo de aplicação

2.1 - Aplica-se o disposto neste anexo às escadas de uso individual.

2.1.1 - O campo de aplicação deste anexo não alcança as escadas de uso coletivo.

2.2 - Este anexo não altera os requisitos específicos sobre o tema estabelecidos nas demais Normas Regulamentadoras,
respeitado o campo de aplicação de cada NR.

3 - Classificação das escadas de uso individual

3.1 - Para fins de aplicação deste anexo, as escadas de uso individual podem ser classificadas como escada fixa vertical,
escada portátil de encosto e escada portátil autossustentável.

3.1.1 - As escadas de uso individual não compreendidas na classificação prevista no item 3.1 não se excluem da aplicação dos
requisitos gerais, previstos no item 5.1, deste Anexo.

4 - Planejamento, Capacitação e Autorização

4.1 - Planejamento

4.1.1 - A utilização de escada como meio de acesso ou como posto de trabalho em altura deve ser precedida de análise de
risco, em conformidade com o item 35.5.5 da NR-35.

4.1.2 - A análise de risco deve considerar:

a) se o trabalho em altura pode ser realizado com segurança a partir de uma escada de uso individual ou se deve ser utilizado
outro meio;
b) o tipo de escada individual e suas características; e
c) as medidas de prevenção necessárias.

4.1.3 - É dispensada a análise de risco e o sistema de proteção individual contra queda quando da utilização de escada como
meio de acesso para alturas de até 5 (cinco) metros, desde que em avaliação prévia não sejam identificados riscos adicionais
de queda com diferença de nível.

4.2 - Capacitação e Autorização

4.2.1 - Quando da utilização de escada de uso individual como meio de acesso ou como posto de trabalho para trabalho em
altura, o trabalhador deverá ser capacitado de acordo com o conteúdo previsto no capítulo 35.4 da NR-35.

4.2.1.1 - Deve ser incluída na capacitação prevista no item anterior a utilização segura de escada de uso individual.

4.2.2 - Quando dispensada a análise de risco, em conformidade com o item 4.1.3 deste Anexo, são dispensadas a capacitação
e a autorização para trabalho em altura, previstos no capítulo 35.4 da NR-35, devendo ser transmitida ao trabalhador instrução
básica de segurança de uso da escada de uso individual.

5 - Requisitos

5.1 - Requisitos Gerais

5.1.1 - A escada de uso individual deve atender a um ou mais dos seguintes requisitos:

a) ser fabricada em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes sob responsabilidade do profissional legalmente
habilitado;
b) ser projetada por profissional legalmente habilitado, tendo como referência as normas técnicas nacionais vigentes; ou
c) ser certificada, conforme normas técnicas.
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5.1.2 - A escada de uso individual deve:

a) resistir às cargas aplicadas;
b) ser construída com materiais e acabamento que não causem lesões ao usuário durante o uso;
c) ser submetida a inspeção inicial e periódica; e
d) se construída de madeira, as peças devem ser aplainadas em todas as suas faces e, em caso de aplicação de
revestimento, este deve ser transparente, facilitando a visualização de imperfeições.

5.1.3 - A escada de uso individual deve ser usada por uma pessoa de cada vez, exceto quando especificado pelo fabricante ou
projetista o uso simultâneo.

5.1.4 - A escada de uso individual deve ser retirada de uso quando apresentar defeitos ou imperfeições suscetíveis de
comprometer o seu desempenho.

5.1.4.1 - Quando suscetível de recuperação, a escada de uso individual deve ser reparada pelo fabricante ou por empresa
especializada ou por trabalhador capacitado.

5.2 - Requisitos específicos

5.2.1 - Escada fixa vertical de uso individual

5.2.1.1 - A escada fixa vertical de uso individual deve:

a) quando externa, ser construída de materiais resistentes às intempéries;
b) ter largura entre 0,4m (quarenta centímetros) e 0,6m (sessenta centímetros);
c) ter espaçamento entre os degraus entre 0,25m (vinte e cinco centímetros) e 0,3m (trinta centímetros);
d) ter corrimão ou continuação dos montantes ultrapassando o piso superior ou a plataforma de descanso com altura entre
1,10m (um metro e dez centímetros) e 1,20 (um metro e vinte centímetros); e
e) estar distanciada da estrutura em que é fixada, no mínimo, 0,15m (quinze centímetros).

5.2.1.1.1 - Quando constatada a inviabilidade técnica da adoção dos requisitos para construção da escada fixa vertical
contemplados no subitem 5.2.1.1, devem ser adotadas medidas alternativas de segurança do trabalhador.

5.2.1.2 - A escada fixa vertical de uso individual com mais de 10m (dez metros) de comprimento deve ter plataformas de
descanso pelo menos a cada 10m (dez metros).

5.2.2 - Escada portátil de uso individual

5.2.2.1 - A organização deve possuir procedimento ou instrução básica de uso e manutenção das escadas portáteis de uso
individual.

5.2.2.1.1 - As escadas portáteis devem possuir marcação indelével, com dados do fabricante.

5.2.2.1.2 - A marcação do fabricante não se aplica à escada portátil de uso individual fabricada sob responsabilidade da
própria organização.

5.2.2.2 - O procedimento ou instrução básica de uso e de manutenção de escada portátil de uso individual deve conter:

a) as orientações básicas para uso e para manutenção;
b) número máximo de usuários simultâneos, quando aplicável;
c) a carga máxima suportada; e
d) as limitações de uso.

5.2.2.3 - A marcação da escada portátil de uso individual deve conter:

a) identificação do fabricante, com nome empresarial e CNPJ;
b) mês e ano de fabricação e ou número de série;
c) peso da escada;
d) indicação da inclinação de uso seguro, quando não for óbvia devido a sua construção e projeto;
e) número máximo de usuários simultâneos;
f) a carga máxima suportada; e
g) isolamento elétrico, se houver.

5.2.2.4 - A escada portátil de uso individual deve ser apoiada em piso estável e possuir bases (sapatas) antiderrapantes ou
outra medida que impeça o seu escorregamento.
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5.2.2.5 - No transporte de escada portátil de uso individual por meio de racks ou em veículos, deve-se garantir que ela seja
acondicionada com amarração para evitar danos.

5.2.2.6 - Escada portátil de encosto de uso individual

5.2.2.6.1 - A escada portátil de encosto de uso individual deve ser selecionada considerando:

a) a carga estabelecida pelo fabricante ou projetista, de forma a resistir ao peso aplicado durante o acesso ou a execução da
tarefa, considerando o trabalhador, os equipamentos e os materiais;
b) os esforços quando da utilização de sistemas de proteção contra quedas; e
c) as situações de resgate.

5.2.2.6.2 - A escada portátil de encosto de uso individual deve ser inspecionada:

a) quando do recebimento ou liberação inicial para uso;
b) antes do uso; e
c) periodicamente, de acordo com as recomendações do fabricante ou projetista.

5.2.2.6.3 - É vedada a colocação de escada portátil de encosto de uso individual nas proximidades de portas, áreas de
circulação e aberturas ou vãos, exceto quando adotadas medidas de prevenção.

5.2.2.6.4 - A escada portátil de encosto de uso individual deve ultrapassar o nível superior, no mínimo, em 1m (um metro),
quando utilizada como meio de acesso.

5.2.2.7 - Escada extensível portátil de encosto de uso individual

5.2.2.7.1 - Quando se tratar de escada extensível portátil de encosto de uso individual esta deve:

a) ser fixada em mais de um ponto; e
b) as guias e travas devem assegurar o travamento entre as partes deslizantes da escada extensível.

5.2.2.7.1.1 - Na impossibilidade de fixação em mais de um ponto, a escada deve ser fixada em estrutura resistente e estável
em pelo menos um ponto de apoio, preferencialmente no nível superior.

5.2.2.7.1.2 - Em situações especiais, em função da geometria do local, dos apoios da escada e de outras medidas de
prevenção adotadas, em que a escada não puder sofrer deslocamento durante a execução dos trabalhos, poderá ser
dispensada a sua fixação, permanecendo nestes casos o trabalhador conectado a um sistema de proteção individual contra
quedas independente durante a sua utilização.

5.2.2.7.2 - A escada extensível portátil de encosto de uso individual deve ser dotada de dispositivo limitador de curso, colocado
no quarto vão a partir da catraca.

5.2.2.7.2.1 - Quando a escada extensível portátil de encosto de uso individual não possuir o dispositivo limitador de curso, a
escada deve dispor de um mecanismo alternativo que assegure uma sobreposição mínima de 1,0m (um metro) entre os
lances, quando totalmente estendida.

5.2.2.8 - Escada portátil autossustentável de uso individual

5.2.2.8.1 - A escada portátil autossustentável de uso individual deve ser utilizada somente com os limitadores de abertura
operantes e nas posições indicadas pelo fabricante.

5.2.2.8.2 - O emprego de ferramentas e materiais para a execução dos serviços, quando da utilização de escada portátil
autossustentável de uso individual, não deve comprometer sua estabilidade e, se apoiados na escada, devem estar protegidos
contra queda acidental.

EDUCAÇÃO FÍSICA - REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO
ALTERAÇÃO
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A Lei nº 14.386, de 27/06/22, DOU de 22/12/22, alterou a Lei nº 9.696, de 01/09/98, que dispôs sobre a regulamentação
da profissão de Educação Física e cria o Conselho Federal de Educação Física e os Conselhos Regionais de Educação
Física. Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a
seguinte parte vetada da Lei nº 14.386, de 27 de junho de 2022:

Art. 1º - A Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 2º - (...)

I - os possuidores de diploma obtido em curso superior de Educação Física oficialmente autorizado ou reconhecido pelo
Ministério da Educação;

(...)'"

Brasília, 21 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República Federativa do Brasil

PROGRAMA EMPREGA + MULHERES
REGRAS PARA FORMALIZAÇÃO DE ACORDOS INDIVIDUAIS

A Lei nº 14.457, de 21/09/22, DOU de 22/09/22, instituiu o Programa Emprega + Mulheres; e alterou a Consolidação das
Leis do Trabalho, e as Leis nºs 11.770, de 09/09/08 (Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-
maternidade), 13.999, de 18/05/20 (Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), e
12.513, de 26/10/11 (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego). Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a
seguinte parte vetada da Lei nº 14.457, de 21 de setembro de 2022:

"Art. 21 - A opção por acordo individual para formalizar as medidas previstas no art. 3º, no § 2º do art. 8º, no § 1º do art. 15 e
no § 1º do art. 17 desta Lei somente poderá ser realizada:

I - nos casos de empresas ou de categorias de trabalhadores para as quais não haja acordo coletivo ou convenção coletiva de
trabalho celebrados; ou

II - se houver acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados, se o acordo individual a ser celebrado contiver
medidas mais vantajosas à empregada ou ao empregado que o instrumento coletivo vigente."

Brasília, 21 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Presidente da República Federativa do Brasil
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COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DE ASSÉDIO - CIPA
ALTERAÇÃO DA NOMENCLATURA NAS NORMAS REGULAMENTADORAS

A Portaria nº 4.219, de 20/12/22, DOU de 22/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a nomenclatura de
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA nas Normas Regulamentadoras em virtude da Lei nº 14.457, de
21/09/22.  Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso
VIII, do Anexo I, do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, e considerando o disposto na Lei nº 14.457, de 21 de setembro
de 2022, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho, resolve:

Art. 1º - Incluir o item 1.4.1.1 na Norma Regulamentadora nº 01 (NR-01) - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos
Ocupacionais, aprovada pela Portaria SEPRT n.º 6.730, de 09 de março de 2020, com a seguinte redação:

"1.4.1.1 - As organizações obrigadas a constituir CIPA nos termos da NR 5 devem adotar as seguintes medidas, além de
outras que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao assédio sexual e às demais formas de violência
no âmbito do trabalho:

a) inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de violência nas normas internas da
empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos empregados e às empregadas;

b) fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para apuração dos fatos e, quando for o
caso, para aplicação de sanções administrativas aos responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de
violência, garantido o anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis; e

c) realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação e de sensibilização dos
empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos da empresa sobre temas relacionados à violência, ao assédio,
à igualdade e à diversidade no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima efetividade
de tais ações."

Art. 2º - A alínea "a" do item 1.5.3.3 e o item 4.1 do Anexo II, da Norma Regulamentadora nº 01 (NR-01) - Disposições Gerais
e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, aprovada pela Portaria SEPRT n.º 6.730, de 09 de março de 2020, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"1.5.3.3 - A organização deve adotar mecanismos para:

a) consultar os trabalhadores quanto à percepção de riscos ocupacionais, podendo para este fim ser adotadas as
manifestações da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, quando houver; e"

"4.1 - O empregador deve manter o projeto pedagógico disponível para a Inspeção do Trabalho, para a representação sindical
da categoria no estabelecimento e para a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA."

Art. 3º - A alínea "f" do item 4.3.1, da Norma Regulamentadora nº 04 (NR-04) - Serviços Especializados em Segurança e
Medicina do Trabalho - SESMT, aprovada pela Portaria MTP nº 2.318, de 03 de agosto de 2022, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

" 4.3.1 - Compete aos SESMT:

f) manter permanente interação com a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, quando existente;"

Art. 4º - O título; o item 5.1.1; a alínea "j" do item 5.3.1; a alínea "h" do item 5.7.2 da Norma Regulamentadora nº 05 (NR-05) -
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA; e o item 1.1 do Anexo I - CIPA da Indústria da Construção, da NR-05,
aprovados pela Portaria MTP n.º 422, de 07 de outubro de 2021, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DE ASSÉDIO - CIPA"
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"5.1.1 - Esta norma regulamentadora - NR estabelece dos parâmetros e os requisitos da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e de Assédio - CIPA tendo por objetivo a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, de modo a
tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e promoção da saúde do trabalhador."

"5.3.1 - A CIPA tem por atribuição:

(...)

j) incluir temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho nas suas
atividades e práticas."

"5.7.2 - O treinamento deve contemplar, no mínimo, os seguintes itens:

(...)

h) prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho."

"Anexo I

1.1 - Este anexo estabelece requisitos específicos para a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA
da indústria da construção."

Art. 5º - Incluir a alínea "d" no item 3.5.1 do Anexo I - CIPA da Indústria da Construção, da Norma Regulamentadora nº 05 (NR-
05) - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, aprovada pela Portaria MTP n.º 422, de 07 de outubro de 2021,
com a seguinte redação:

"d) prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho."

Art. 6º - O item 6.5 da Norma Regulamentadora nº 06 (NR-06) - Equipamentos de Proteção Individual - EPI, aprovada pela
Portaria SIT n.º 25, de 15 de outubro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"6.5 - Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, ouvida a
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA e trabalhadores usuários, recomendar ao empregador o EPI
adequado ao risco existente em determinada atividade. "

Art. 7º - O subitem 6.5.2.2 da Norma Regulamentadora nº 06 (NR-06) - Equipamentos de Proteção Individual - EPI, aprovada
pela Portaria MTP nº 2.175, de 28 de julho de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:

"6.5.2.2 - A seleção do EPI deve ser realizada pela organização com a participação do Serviço Especializado em Engenharia
de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, quando houver, após ouvidos empregados usuários e a Comissão Interna
de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA ou nomeado."

Art. 8º - O subitem 12.11.2.1, da Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12) - Segurança no Trabalho em Máquinas e
Equipamentos, e o item 6, do Anexo XII - Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de trabalho em
altura, aprovados pela Portaria SEPRT nº 916, de 30 de julho de 2019, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"12.11.2.1 - O registro das manutenções deve ficar disponível aos trabalhadores envolvidos na operação, manutenção e
reparos, bem como à Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, ao Serviço de Segurança e Medicina
do Trabalho - SESMT e à Auditoria Fiscal do Trabalho."

"Anexo XII - Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de trabalho em altura

(...)

6. Toda documentação prevista neste Anexo deve permanecer no estabelecimento à disposição dos Auditores Fiscais do
Trabalho, dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA e dos representantes das
Entidades Sindicais representativas da categoria, sendo arquivada por um período mínimo de 5 (cinco) anos."

Art. 9º - O item 13.4.1.11, da Norma Regulamentadora nº 13 (NR-13) - Caldeiras, Vasos de Pressão, Tubulações e Tanques
Metálicos de Armazenamento, aprovada pela Portaria MTP nº 1.846, de 01 de julho de 2022, passa a vigorar com a seguinte
alteração:
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"13.4.1.11 - A documentação referida no subitem 13.4.1.6 deve estar sempre à disposição para consulta dos operadores, do
pessoal de manutenção, de inspeção e das representações dos trabalhadores e do empregador na Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, devendo o empregador assegurar livre e pleno acesso a essa documentação,
inclusive à representação sindical da categoria profissional predominante do estabelecimento, quando formalmente solicitado."

Art. 10 - O item 7.6, do Anexo I - Trabalho dos Operadores de Checkout, e a alínea "c" do item 7.3, do Anexo II - Trabalho em
Teleatendimento/Telemarketing, da Norma Regulamentadora nº 17 (NR-17) - Ergonomia, aprovada pela Portaria MTP n.º 423,
de 07 de outubro de 2021, passam a vigorar com a seguintes alterações:

"7.6 - A elaboração do conteúdo técnico e avaliação dos resultados do treinamento devem contar com a participação de
integrantes do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT e da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e de Assédio - CIPA, quando houver, do médico responsável pelo Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional - PCMSO e dos responsáveis pela elaboração e implementação do Programa de Gerenciamento de Riscos -
PGR."

"7.3 - A elaboração do conteúdo técnico, a execução e a avaliação dos resultados dos procedimentos de capacitação devem
contar com a participação de:

c) representantes dos trabalhadores na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA, quando houver;"

Art. 11 - O subitem 5.6.1.1 e o item 6, do Anexo I - Segurança e Saúde na Indústria e Comércio de Fogos de Artifício e outros
Artigos Pirotécnicos, da Norma Regulamentadora nº 19 (NR-19) - Explosivos, aprovada pela Portaria MTP n.º 424, de 07 de
outubro de 2021, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"5.6.1.1 - As ações do Plano de Emergência e Combate a Incêndio e Explosão devem ser implantadas segundo cronograma
detalhado contendo prazos para execução de todas as etapas, inclusive treinamento teórico e prático, devendo ser simulado e
revisado anualmente, com a participação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA e de todos os
trabalhadores."

"6 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA "

Art. 12 - O item 4, do Anexo IV - Exposição Ocupacional ao Benzeno em Postos de Serviços Revendedores de Combustíveis
Automotivos, da Norma Regulamentadora nº 20 (NR-20) - Segurança e Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis,
aprovada pela Portaria SEPRT n.º 1.360, de 09 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"4 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA."

Art. 13 - Inserir a alínea "n" no item 22.36.7, da Norma Regulamentadora nº 22 (NR-22) - Segurança e Saúde Ocupacional na
Mineração, aprovada pela Portaria MTE n.º 2.037, de 15 de dezembro de 1999, com a seguinte redação:

"22.36.7 A CIPAMIN terá como atribuições:

(...)

n) incluir temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho nas suas
atividades e práticas."

Art. 14 - O item 29.7.11, da Norma Regulamentadora nº 29 (NR-29) - Segurança e Saúde no Trabalho Portuário, aprovada
pela Portaria MTP nº 671, de 30 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"29.7.11 - O processo de votação da eleição deverá observar o item 5.5.4 e subitens da NR-05 - Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA e considerar como número de participantes o número médio do conjunto dos
trabalhadores portuários avulsos utilizados no ano anterior, obtido conforme subitem 29.7.3 desta NR."

Art. 15 - O capítulo 30.6, da Norma Regulamentadora nº 30 (NR-30) Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário, aprovada
pela Portaria MTP n.º 425, de 07 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"30.6 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA"
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Art. 16 - A alínea "b" do item 31.2.5 e o capítulo 31.5, da Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31) Segurança e Saúde no
Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT n.º 22.677,
de 22 de outubro de 2020, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"31.2.5 - São direitos dos trabalhadores:

(...)

b) ser consultados, por meio de seus representantes na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio do
Trabalho Rural - CIPATR, sobre as medidas de prevenção que serão adotadas pelo empregador;"

"31.5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio do Trabalho Rural - CIPATR "

Art. 17 - Inserir a alínea "n" no item 31.5.10 e a alínea "h" no item 31.5.24, da Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31)
Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela
Portaria SEPRT n.º 22.677, de 22 de outubro de 2020, com a seguinte redação:

"31.5.10 - A CIPATR terá por atribuição:

(...)

n) incluir temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho nas suas
atividades e práticas."

""31.5.24 - O treinamento para a CIPATR deve contemplar, no mínimo, os seguintes itens:

(...)

h) prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho."

Art. 18 - Inserir o item 31.2.6 e alíneas na Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31) Segurança e Saúde no Trabalho na
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT n.º 22.677, de 22 de
outubro de 2020, com a seguinte redação:

"31.2.6 - As organizações obrigadas a constituir CIPA nos termos da NR 5 devem adotar as seguintes medidas, além de outras
que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao assédio sexual e às demais formas de violência no
âmbito do trabalho:

a) inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de violência nas normas internas da
empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos empregados e às empregadas;

b) fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para apuração dos fatos e, quando for o
caso, para aplicação de sanções administrativas aos responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de
violência, garantido o anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis; e

c) realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação e de sensibilização dos
empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos da empresa sobre temas relacionados à violência, ao assédio,
à igualdade e à diversidade no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima efetividade
de tais ações."

Art. 19 - A alínea "c" do item 2.2, do Anexo III - Plano de Prevenção de Riscos e Acidentes com Materiais Perfurocortantes, da
Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32) - Segurança e Saúde nos Trabalhos em Serviços de Saúde, aprovada pela Portaria
MTP nº 485, de 11 de novembro de 2005, passam a vigorar com as seguintes alterações, respectivamente:

"2.2 - A comissão deve ser constituída, sempre que aplicável, pelos seguintes membros:

(...)

c) vice-presidente da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA ou o designado responsável pelo
cumprimento dos objetivos da Norma Regulamentadora n.º 5, nos casos em que não é obrigatória a constituição de CIPA;"
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Art. 20 - O item 34.4.1, da Norma Regulamentadora nº 34 (NR-34) - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção, Reparação e Desmonte Naval, aprovada pela Portaria SIT nº 200, de 20 de janeiro de 2011, passa a vigorar com
a seguinte alteração:

"34.4.1 - Toda documentação prevista nesta Norma deve permanecer no estabelecimento à disposição à disposição da
Auditoria-Fiscal do Trabalho, dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA e dos
representantes das Entidades Sindicais representativas da categoria, sendo arquivada por um período mínimo de cinco anos."

Art. 21 - O subitem 36.12.6.1 e a alínea "c", do item 36.16.6, da Norma Regulamentadora nº 36 (NR-36) - Segurança e Saúde
no Trabalho em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados, aprovada pela Portaria MTE n.º 555, de 18 de
abril de 2013, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"36.12.6.1 - As medidas propostas pelo Médico do Trabalho devem ser apresentadas e discutidas com os responsáveis pelo
PPRA, com os responsáveis pelas melhorias ergonômicas na empresa e com membros da Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e de Assédio - CIPA."

"36.16.6 - A elaboração do conteúdo, a execução e a avaliação dos resultados dos treinamentos em SST devem contar com a
participação de:

(...)

c) membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio;"

Art. 22 - O capítulo 37.8, os itens 37.8.1 e 37.8.3, da Norma Regulamentadora nº 37 (NR-37) - Segurança e Saúde em
Plataformas de Petróleo, aprovada pela Portaria MTP n.º 90, de 18 de janeiro de 2022, passam a vigorar com as seguintes
alterações:

"37.8 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio em Plataformas - CIPLAT"

"37.8.1 - A operadora da instalação e as empresas prestadoras de serviços permanentes a bordo devem constituir suas
CIPLAT por plataforma, com dimensionamento por turma de embarque, de acordo com o estabelecido nesta NR e na NR-05
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA), no que não conflitar.

"37.8.3 - O dimensionamento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio - CIPA da empresa prestadora de
serviços itinerantes em plataformas deve considerar como estabelecimento a sua unidade em terra, obedecendo ao
estabelecido na NR-05.

Art. 23 - A inclusão do conteúdo sobre prevenção e combate ao assédio sexual e a outras formas de violência no trabalho é
aplicável aos treinamentos realizados a partir da vigência dessa portaria.

§ 1º - Os treinamentos já realizados não precisam ser revistos ou complementados.

§ 2º - O aproveitamento de treinamento deve ser complementado com o conteúdo sobre prevenção e combate ao assédio
sexual e a outras formas de violência no trabalho.

Art. 24 - Esta Portaria entra em vigor em 20 de março de 2023.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

NR 31 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA AGRICULTURA,
PECUÁRIA, SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E

AQUICULTURA - ALTERAÇÃO
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A Portaria nº 4.223, de 20/12/22, DOU de 22/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a redação do item
31.7.4 da Norma Regulamentadora nº 31 e deu outras providências. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe conferem os art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, inciso
VIII, Anexo I, do Decreto nº 11.068, de 10 de maio de 2022, resolve:

Art. 1º - O item 31.7.4 da Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31) - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária,
Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT nº 22.677, de 22 de outubro de 2020, passa
vigorar com as seguintes alterações:

"31.7.4 - A aplicação de agrotóxicos com a utilização de atomizador mecanizado somente pode ser realizada por meio de
máquina com cabine fechada original do fabricante ou adaptada."

Art. 2º - Inserir os subitens 31.7.4.1, 31.7.4.2 e 31.7.4.2.1 na Norma Regulamentadora nº 31 (NR-31) - Segurança e Saúde no
Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura, aprovada pela Portaria SEPRT nº 22.677, de
2020, com a seguinte redação:

"31.7.4.1 - A cabine fechada adaptada deve possuir EPC - Estrutura de Proteção na Capotagem, conforme normas técnicas
oficiais nacionais ou, na sua ausência, em normas técnicas internacionais aplicáveis.

31.7.4.2 - Nos métodos de cultivo em que o uso de cabine fechada original ou adaptada seja inviável em função da altura livre
ou do espaçamento entre linhas, o empregador rural ou equiparado pode utilizar atomizador mecanizado tracionado em
máquina sem cabine fechada, desde que atendidas simultaneamente as seguintes condições:

a) indicação dos fatores determinantes da inviabilidade no PGRTR, com a indicação objetiva das medidas de prevenção a
serem adotadas;
b) vedação da utilização de atomizador mecanizado acoplado;
c) vedada a realização da aplicação no mesmo sentido do fluxo do vento; e
d) vedada a realização da aplicação em outras condições meteorológicas que possam gerar deriva na direção do aplicador.

31.7.4.2.1 - O empregador rural ou equiparado deve interromper imediatamente a operação se a névoa gerada na aplicação
atingir o operador".

Art. 3º - A obrigatoriedade da adequação da máquina com cabine fechada original ou adaptada deve atender aos seguintes
prazos:

PRAZOS CONDIÇÕES
120 meses propriedades com área abrangida pela aplicação com atomizador mecanizado de até 25 hectares
96 meses propriedades com área abrangida pela aplicação com atomizador mecanizado de até 50 hectares
84 meses propriedades com área abrangida pela aplicação com atomizador mecanizado de 51 a 100 hectares
60 meses para propriedades com área abrangida pela aplicação com atomizador mecanizado de mais de 100

hectares

Parágrafo único - Durante a vigência dos prazos de adequação previstos no caput, o empregador rural ou equiparado deve
atender os subitens 31.7.4.2 e 31.7.4.2.1.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor em 3 de janeiro de 2023.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

PROGRAMAS DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - REGRAS E
CRITÉRIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DA PORTABILIDADE E DA

INTEROPERABILIDADE
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A Portaria nº 4.227, de 20/12/22, DOU de 22/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, disciplinou as regras e os
critérios para a implantação da portabilidade e da interoperabilidade de que trata a Lei nº 6.321, de 14/04/76, que
dispôs sobre a dedução, do lucro tributável, para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das
despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador, regulada pelo Decreto nº 10.854, de 10/11/21, que
regulamentou disposições relativas à legislação trabalhista e institui o Programa Permanente de Consolidação,
Simplificação e Desburocratização de Normas Trabalhistas Infralegais e o Prêmio Nacional Trabalhista. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 87, caput, parágrafo
único, inciso II da Constituição, e com fundamento na Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, regulada pelo Decreto nº 10.854, de
10 de novembro de 2021, resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - As seguintes definições devem ser observadas para fins do disposto nesta Portaria:

I - Portabilidade é o procedimento de transferência de recursos financeiros da Emissora do Programa de Alimentação do
Trabalhador (PAT) de origem para a Emissora do PAT de destino, decorrente de solicitação expressa pelo trabalhador,
compreendendo as fases de solicitação, aceitação, notificação, confirmação e transferência dos recursos financeiros.

II - Interoperabilidade é o procedimento que possibilita as emissoras do PAT, organizadas em arranjo aberto ou fechado,
compartilharem a rede credenciada de estabelecimentos comerciais.

CAPÍTULO II - DA PORTABILIDADE

Art. 2º - A portabilidade será realizada mediante a solicitação expressa do trabalhador.

Parágrafo único - A portabilidade será gratuita, não podendo os custos relacionados à troca de informações e à transferência
de recursos serem repassados ao trabalhador.

Art. 3º - A portabilidade deverá ser realizada eletronicamente, por meio de sistema de registro de ativos, e operacionalizada
por entidade a ser contratada e custeada pelas empresas emissoras do PAT, dentro de critérios a serem definidos pelo Comitê
de Implantação de Portabilidade e Interoperabilidade (CIPI), conforme art. 5º e seguintes desta Portaria.

Art. 4º - É vedada a oferta de benefícios financeiros de modo direto, como "cashbacks", descontos e exigência de fidelização,
ou indireto, como a aquisição de instrumentos, produtos ou serviços relacionados para que o trabalhador realize no âmbito da
portabilidade.

CAPÍTULO III - DO COMITÊ DE IMPLANTAÇÃO DE PORTABILIDADE E INTEROPERABILIDADE

Art. 5º - Para a operacionalização da portabilidade e da interoperabilidade será constituído o Comitê de Implantação de
Portabilidade e Interoperabilidade (CIPI), até 31 de janeiro de 2023, por ato do Ministro de Estado do Trabalho e Previdência,
com duração até 30 de abril de 2023.

§ 1º - O CIPI será composto por:

I - 1 representante do Ministério do Trabalho e Previdência, indicado pelo respectivo Ministro de Estado;
II - 1 representante das emissoras do PAT, indicado por entidade representativa que comprove maior número de empresas
associadas;
III - 1 representante das credenciadoras de PAT, indicado por entidade representativa que comprove maior número de
empresas associadas;
IV - 1 representante de arranjos abertos indicado por entidade representativa que comprove maior número de empresas
associadas;
V - 1 representante dos estabelecimentos comerciais credenciados relacionados à categoria "refeição-convênio", indicado por
entidade representativa que comprove maior número de empresas associadas;
VI - 1 representante dos estabelecimentos comerciais credenciados relacionados à categoria "alimentação-convênio", indicado
por entidade representativa que comprove maior número de empresas associadas;
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VII - 1 representante das empresas entrantes, indicado por entidade representativa das empresas atuantes no mercado de
meios de pagamentos que comprove maior número de empresas associadas.
VIII - 1 representante indicado pela bancada dos trabalhadores junto ao Conselho Nacional do Trabalho; e
IX - 1 representante indicado pela bancada dos empregadores junto ao Conselho Nacional do Trabalho.

§ 2º - Todos os representantes deverão ter suplentes que exerçam as atividades na ausência do titular.

§ 3º - As deliberações serão aprovadas de forma colegiada com quórum que exige número de votos favoráveis maior que a
metade dos presentes

§ 4º - A coordenação do CIPI será realizada pelo representante do Ministério do Trabalho e Previdência, que terá voto de
qualidade em caso de empate sobre as deliberações.

§ 5º - Todas as entidades representativas que queiram indicar participantes deverão enviar à Secretaria de Trabalho do
Ministério do Trabalho e Previdência a indicação do representante e do suplente até 5 dias úteis após a publicação desta
Portaria, na forma do § 8º.

§ 6º - Será selecionada somente uma entidade para fins de indicação de representante e a decisão será motivada atendendo
aos requisitos estabelecidos no § 1º, em até 30 dias úteis.

§ 7º - As entidades representativas, obrigatoriamente, devem optar por uma única categoria a que desejem concorrer, entre as
dispostas nos incisos II a VII do § 1º deste artigo.

§ 8º - Para fins de cálculo de representatividade, as entidades representativas interessadas deverão preencher
autodeclaração, na forma do Anexo I e enviar para a Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência por meio
do endereço eletrônico: pat.se@mtp.gov.br, assegurado o sigilo das informações, nos termos da Lei nº 12.527, de 2011 e Lei
nº 13.709, de 2018.

§ 9º - São atribuições do CIPI:

I - a coordenação, a definição, a elaboração de cronograma detalhado de atividades e o acompanhamento da implantação da
portabilidade e da interoperabilidade;

II - a elaboração de minuta de proposta do normativo com as regras complementares necessárias à implementação da
portabilidade e da interoperabilidade;

III - a avaliação e a divulgação das fases de implementação da portabilidade e interoperabilidade; e

IV - a realização e o acompanhamento das ações necessárias para garantir a contratação da entidade de que trata o caput do
art. 3º no prazo previsto neste regulamento, dentre as quais a elaboração dos requisitos para a contratação e tecnologia a
serem adotadas.

§ 10 - Serão selecionadas para indicar representantes apenas entidades representativas legalmente constituídas e em
funcionamento há pelo menos 1 (um) ano e serão contabilizadas, para fins de aferição da representatividade, apenas as
empresas associadas por, pelo menos, 6 (seis) meses.

§ 11 - O representante do Ministério do Trabalho e Previdência poderá convocar representante de outras entidades para
auxiliar nas discussões técnicas relacionadas à operacionalização do PAT.

Art. 6º - A minuta de que trata o inciso II, do § 9º do artigo 5º será submetida à avaliação do Ministério do Trabalho e
Previdência para fins de subsidiar a edição de ato normativo.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA

ANEXO I - Autodeclaração para fins de cálculo de representatividade das entidades mencionadas nos incisos II à VII do § 1º
do art. 5º.

I) Informações da entidade:

Nome da entidade:
Número do CNPJ:
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Endereço da sede:
Telefone para contato:
E-mail:
Inciso de enquadramento: II, III, IV, V, VI ou VII

II) Informações do Representante Legal da entidade:

Nome do Representante legal da entidade:
Número do CPF:
Telefone para contato:
E-mail:

III) Descrever empresas associadas às entidades de que trata os incisos II a VII do § 1º do artigo 5º da Portaria XX

(indicar o inciso a que se refere):

A entidade acima referenciada declara que possui as empresas abaixo mencionadas associadas, para fins de aferição de
representatividade, conforme estabelecido no § 8º do art. 5º da Portaria/MTP nº 4227, 20 de dezembro de 2022:

PARCELAMENTO DE DÉBITOS - FAZENDA NACIONAL
ALTERAÇÃO

A Portaria Conjunta nº 103, de 21/12/22, DOU de 23/12/22, do de 21/12/22, da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil, alterou a Portaria Conjunta nº 895, de 15/05/19, que dispôs sobre o parcelamento de débitos para com a
Fazenda Nacional. Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhes
conferem, respectivamente, o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 13 e no art.
14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolvem:

Art. 1º - A Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15 de maio de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º - (...)

(...)

Parágrafo único - Para os pedidos de parcelamento apresentados até 31 de dezembro de 2023, os valores mínimos a que se
refere o caput são de:

(...)" (NR)

Art. 2º - Fica revogada a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 64, de 2 de agosto de 2022.

Art. 3º - Esta Portaria Conjunta será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2023.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES / Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
RICARDO SORIANO DE ALENCAR / Procurador-Geral da Fazenda Nacional
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DIRF 2023 - PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE
A RENDA RETIDO NA FONTE (PGD DIRF 2023)

O Ato Declaratório Executivo nº 134, de 22/12/22, DOU de 23/12/22, da Coordenação-Geral de Fiscalização, aprovou o
Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD Dirf 2023). Já disponibilizado no
site https://www.gov.br/receitafederal/pt-br. Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Fiscalização, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do art. 121 e inciso II do art.
358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020,
declara:

Art. 1° - Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD Dirf 2023) nos
termos deste Ato Declaratório Executivo.

Parágrafo único - O Programa a que se refere o caput deverá ser utilizado para apresentação das declarações relativas ao
ano-calendário de 2022, situação normal, e das relativas ao ano-calendário de 2023, nos casos de situação especial, conforme
disposto no § 1º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020.

Art. 2º - O PGD Dirf 2023 é de reprodução livre e estará disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br.

Art. 3° - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PAULO EDUARDO NUNES VERÇOSA

ACIDENTES DO TRABALHO - ANÁLISES - PROCEDIMENTOS A SEREM
OBSERVADOS PELA AUDITORIA-FISCAL DO TRABALHO - ALTERAÇÃO

A Instrução Normativa nº 2, de 22/12/22, DOU de 23/12/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a Instrução
Normativa nº 2, de 08/11/21, que dispôs sobre os procedimentos a serem observados pela Auditoria-Fiscal do Trabalho
nas situações elencadas, para disciplinar as análises de acidentes do trabalho realizadas pelos Auditores-Fiscais do
Trabalho. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 155 e art. 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - A Instrução Normativa nº 02, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 178 - O Auditor-Fiscal do Trabalho, quando da análise de acidentes do trabalho, inclusive as doenças relacionadas ao
trabalho, e quando da elaboração dos respectivos relatórios fiscais, deverá observar o disposto neste Capítulo." (NR)

"Art. 179 - As fiscalizações para análise de acidente do trabalho serão determinadas ao Auditor-Fiscal do Trabalho, no âmbito
de cada unidade descentralizada da inspeção do trabalho, por meio de ordens de serviço, conforme dispõe o art. 16 do
Decreto nº 4.552, de 2002, e o item IV do art. 12 da Portaria nº 547, de 22 de outubro de 2021.
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§ 1º - A ordem de serviço para análise de acidente do trabalho e o respectivo relatório de inspeção deverão ater-se às
questões relacionadas ao acidente.

§ 2º - Caso o Auditor-Fiscal do Trabalho identifique outras situações ou empregadores que não estejam relacionadas com o
acidente, mas que demandem a intervenção da fiscalização, deverá gerar demanda no SFITWEB e comunicar à chefia
imediata para que esta avalie a necessidade de abertura de nova ordem de serviço.

§ 3º - As ordens de serviço emitidas para análise de acidente do trabalho deverão permitir que o Auditor-Fiscal do Trabalho
lance mais de um relatório de inspeção em uma mesma ordem de serviço.

§ 4º - A ordem de serviço para análise de acidente do trabalho deverá ser emitida preferencialmente para a organização em
cujo ambiente de trabalho ocorreu o acidente, contendo as informações necessárias à realização da ação fiscal.

§ 5º - No caso de não se ter dados suficientes sobre o acidente do trabalho, a ordem de serviço poderá ser emitida sem a
indicação do empregador, contendo as informações disponíveis no momento de sua emissão.

§ 6º - No caso de a ordem de serviço ter sido emitida em empregador que não tem relação com o acidente do trabalho, deve o
Auditor-Fiscal do Trabalho encerrar o relatório de inspeção com ocorrência especial e abrir novo relatório de inspeção na
mesma ordem de serviço, informando os dados corretos do acidente do trabalho.

§ 7º - Havendo mais de um empregador relacionado ao acidente do trabalho analisado, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá
lançar novo relatório de inspeção na mesma ordem de serviço." (NR)

"Art. 180 - As providências para as análises de acidente do trabalho deverão ser tomadas, a partir do conhecimento do evento,
com a urgência requerida em cada caso, devendo ser dada prioridade à emissão de ordem de serviço para análise de
acidentes do trabalho fatais e graves ocorridos há menos de dois anos.

§ 1º - Para fins de emissão de ordem de serviço considera-se:

I - acidente do trabalho grave aquele com consequência severa ou significativa;

II - consequência severa aquela que pode prejudicar a integridade física ou a saúde, provocando lesão ou sequelas
permanentes; e

III - consequência significativa aquela que pode prejudicar a integridade física ou a saúde, provocando lesão que implique em
incapacidade temporária por prazo superior a quinze dias.

§ 2º - A fiscalização para análise de acidente do trabalho grave e fatal deverá ser priorizada levando em consideração a
gravidade das lesões sofridas pelo trabalhador acidentado, o número de vítimas afetadas, a possibilidade de haver
persistência de situação de risco para novos acidentes, a possibilidade de a cena acidentária ainda estar preservada no todo
ou em parte, a perspectiva de haver ocorrência de infrações graves à legislação trabalhista e a repercussão social do caso.

§ 3º - Os acidentes leves e os incidentes de trabalho que, pela sua natureza, tenham potencial para causar acidentes e
adoecimentos graves, poderão ser analisados, por meio de emissão de ordem de serviço, visando à verificação da persistência
dos fatores que ensejaram a sua ocorrência.

§ 4º - Os acidentes do trabalho ocorridos há mais de dois anos poderão ser analisados em circunstâncias excepcionais e
justificadas, independentemente da existência de solicitação, visando à verificação da persistência dos fatores que ensejaram
a sua ocorrência, em especial o potencial risco ao trabalhador." (NR)

"Art. 181 - A identificação dos acidentes do trabalho a serem analisados poderá considerar, além das bases oficiais de dados
da Previdência Social e do Instituto Nacional do Seguro Social:

I - denúncias;

II - informações do Sistema Único de Saúde - SUS, em especial as bases de dados do Sistema Nacional de Atendimento
Médico - SINAM e do Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM;

III - registros de autoridades públicas, referentes a acidentes graves ou fatais, quando houver indícios de relação com a
atividade laboral da vítima;

IV - notícias de acidentes do trabalho divulgados na imprensa ou na rede mundial de computadores; ou

V - outras fontes de informação devidamente verificadas.
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Parágrafo único - Durante a ação fiscal para investigar acidente do trabalho, o Auditor-Fiscal do Trabalho poderá solicitar
informações e documentos sobre o evento acidentário a outros órgãos ou entidades que possam fornecer dados que
contribuam com a análise." (NR)

"Art. 182 - As fiscalizações para análise de acidente do trabalho deverão ser realizadas com inspeção física no local do
acidente ou nas dependências da organização.

§ 1º - Em caráter excepcional, e desde que devidamente justificado na ordem de serviço emitida, a análise do acidente poderá
ser realizada por meio de fiscalização na modalidade indireta.

§ 2º - A exceção prevista no § 1º somente poderá ser justificada por condições atinentes às características do local de
ocorrência do acidente, não sendo permitida motivação baseada na dificuldade de acesso ao local do acidente, falta de
pessoal, material ou infraestrutura." (NR)

"Art. 183 - A natureza da relação jurídica entre o trabalhador acidentado e o seu empregador ou tomador de serviços não
constitui causa impeditiva à análise do acidente do trabalho." (NR)

"Art. 184 - A não apresentação de documentos pelo empregador não constitui, por si só, causa impeditiva à fiscalização para
análise de acidente do trabalho." (NR)

"Art. 185 - Nas análises de acidentes de trabalho, os Auditores-Fiscais do Trabalho deverão utilizar como referência técnica o
Guia de Análise de Acidentes de Trabalho disponível na página eletrônica da Escola Nacional da Inspeção do Trabalho -
ENIT." (NR)

"Art. 185-A - O Auditor-Fiscal do Trabalho designado para analisar as causas dos acidentes do trabalho e das doenças
ocupacionais, bem como as situações com potencial para gerar tais eventos, deve:

I - investigar a existência de irregularidades e infrações relativas às Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no
Trabalho - NRs que influenciaram a ocorrência do evento;

II - analisar aspectos organizacionais e de gestão de segurança e saúde no trabalho que contribuíram para a ocorrência do
evento;

III - analisar a influência de possíveis infrações decorrentes do descumprimento da legislação disciplinadora da jornada de
trabalho, dos períodos de descanso e de capacitações na ocorrência do evento;

IV - entrevistar os trabalhadores e outras pessoas direta ou indiretamente envolvidas para a apuração dos fatos;

V - relatar as medidas de prevenção que poderiam ter evitado ou reduzido a possibilidade de ocorrência do evento indesejado;
e

VI - adotar as medidas administrativas necessárias para que o empregador promova as ações de prevenção à ocorrência de
novos acidentes ou doenças." (NR)

"Art. 185-B - Durante a análise de acidente do trabalho, as informações prestadas pelo empregador devem ser analisadas e
comparadas com as demais circunstâncias que envolvem o evento e com os dados obtidos no curso da ação fiscal, sobretudo
quando estiverem presentes, isolada ou conjuntamente, as seguintes situações:

I - suspeita de suicídio ou morte natural como fator causal;

II - indicação de erro humano como único fator causal;

III - ausência de testemunhas;

IV - falta de preservação do local da ocorrência;

V - ocorrência em locais onde não existam postos de trabalho fixos, tais como estradas e áreas rurais; e

VI - participação determinante de fatores socioambientais, tais como violência urbana ou fenômenos meteorológicos." (NR)

"Art. 185-C - Ao término da análise, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá elaborar relatório de acidente do trabalho por meio de
sistema informatizado disponibilizado pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho para esta finalidade.

§ 1º - O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá descrever no relatório, de forma clara, os procedimentos adotados pela fiscalização,
devendo realizar o preenchimento completo e detalhado dos campos previstos no sistema informatizado disponibilizado pela
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência para essa
finalidade.
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§ 2º - Os campos do relatório previsto no caput deverão ter redação clara, objetiva, precisa e ordem lógica e serão instruídos
de forma detalhada, com o maior número possível de elementos probatórios, podendo ser anexados arquivos contendo
plantas, diagramas, esquemas, fotos, planilhas, além de outros documentos que o Auditor-Fiscal do Trabalho julgar
pertinentes.

§ 3º - Os autos de infração lavrados no contexto de ação fiscal para análise de acidente do trabalho devem referenciar em seu
histórico o acidente do trabalho analisado, observado o disposto no art. 310 da Portaria nº 671, de 8 de novembro de 2021."
(NR)

"Art. 185-D - Caso seja constatado que o relatório de análise de acidente foi elaborado em desacordo com esta Instrução
Normativa, a chefia imediata poderá emitir nova ordem de serviço ou ordem de serviço administrativa para retificação ou
complementação do relatório, conforme o caso.

§ 1º - A ordem de serviço para retificação ou complementação do relatório deverá designar preferencialmente os mesmos
Auditores-Fiscais do Trabalho que realizaram a análise do acidente, podendo ser integrados outros Auditores-Fiscais do
Trabalho à nova ordem de serviço.

§ 2º - A ordem de serviço emitida para retificação ou complementação do relatório deverá conter no campo 'observações' as
orientações em relação aos itens descumpridos desta Instrução Normativa." (NR)

"Art. 185-E - O chefe de Seção, Setor ou Núcleo de Segurança e Saúde no Trabalho da unidade descentralizada da inspeção
do trabalho deverá encaminhar cópia dos seguintes documentos à Advocacia-Geral da União, em face do disposto no inciso I
do art. 120 da Lei nº 8.213, de 1991, e no § 1º do art. 341 do Decreto nº 3.048, de 1999, bem como, quando possível, ao
empregador e ao trabalhador, ou seus representantes legais:

I - relatório de acidente do trabalho, extraído do sistema informatizado da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria
de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência; e

II - autos de infração lavrados e respectivos anexos.

Parágrafo único - Cópia do relatório de acidente do trabalho poderá ser encaminhada a outras entidades ou interessados, nos
termos da Lei nº 8.159, de 1991, Lei nº 12.527, de 2011, Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018." (NR)

"Art. 185-F - Na hipótese de a análise de acidente do trabalho revelar lacuna ou inadequação das Normas Regulamentadoras
ou outros instrumentos normativos aplicáveis ao acidente analisado, deve o Auditor-Fiscal do Trabalho comunicar ao chefe da
Seção, Setor ou Núcleo de Segurança e Saúde no Trabalho da unidade descentralizada da inspeção do trabalho, que fará o
encaminhamento à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência
para providências." (NR)

"Art. 185-G - Na hipótese de a análise de acidente revelar vícios de fabricação em máquinas ou equipamentos, com
possibilidade de gerar novos acidentes, o Auditor-Fiscal do Trabalho deve propor à chefia imediata a abertura de ação fiscal
para notificar o respectivo fabricante, distribuidor, importador ou locador.

Parágrafo único - Caso o fabricante, distribuidor, importador ou locador referenciados no caput esteja situado em outra unidade
da Federação, a demanda poderá ser encaminhada pelo chefe da Seção, Setor ou Núcleo de Segurança e Saúde no Trabalho
de sua unidade descentralizada da inspeção do trabalho à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho
do Ministério do Trabalho e Previdência." (NR)

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA


